
Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” 
Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação  

Departamento de Comunicação Social 
 

 

 

 

NÁDIA RUBIO PIRILLO 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO CORPORATIVA NA COMUNICAÇÃO PÚBLICA: 
ESTUDO DE NOTÍCIAS DE ASSESSORIAS DE IMPRENSA DE 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS PAULISTAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bauru 

2010  

  



 

NÁDIA RUBIO PIRILLO 

 

 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO CORPORATIVA NA COMUNICAÇÃO PÚBLICA: 
ESTUDO DE NOTÍCIAS DE ASSESSORIAS DE IMPRENSA DE 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS PAULISTAS 
 

 

 

 

 
 

 
 

Projeto Experimental apresentado ao 
Departamento de Comunicação Social da 
Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” para a 
obtenção do título de Bacharel em 
Comunicação Social – habilitação em 
Jornalismo, orientado pelo Prof. Dr. 
Maximiliano Martin Vicente.  

 

 

 

 

 

 

 

Bauru 

2010 

  



 

 

NÁDIA RUBIO PIRILLO 

 

 

 

COMUNICAÇÃO CORPORATIVA NA COMUNICAÇÃO PÚBLICA: 
ESTUDO DE NOTÍCIAS DE ASSESSORIAS DE IMPRENSA DE 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS PAULISTAS 
 

 

Projeto Experimental apresentado ao 
Departamento de Comunicação Social da 
Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” para a 
obtenção do título de Bacharel em 
Comunicação Social – habilitação em 
Jornalismo, orientado pelo Prof. Dr. 
Maximiliano Martin Vicente.  

 
 
 
 
 
 

COMISSÃO EXAMINADORA 
 
 

___________________________________ 
Prof. Dr. Maximiliano Martin Vicente (orientador) 

 
 

___________________________________ 
Prof. Dr. Ângelo Sottovia Aranha  

 
 

___________________________________ 
Marisa Romangnolli  

 
 

 

Bauru, novembro de 2010. 

  



AGRADECIMENTOS 

 

 

 Para a realização deste trabalho, o apoio de determinadas pessoas foi fundamental. É 

por esta razão que agradeço a elas. 

 À minha família, que me incentivou a desenvolver esta pesquisa e que esteve sempre 

presente, me dando forças, desde o momento da escolha do tema, até a finalização do projeto. 

 Ao meu orientador, professor Maximiliano Martin Vicente, que guiou meus passos em 

todas as etapas de desenvolvimento deste trabalho, corrigindo, sugerindo e me incentivando. 

 Ao professor Ângelo Sottovia Aranha, que acreditou no meu trabalho na Assessoria de 

Imprensa da FAAC e colaborou na escolha deste tema para ser meu projeto de conclusão de 

curso. 

 À FAPESP, que aceitou este projeto como iniciação científica e me motivou a 

desempenhar um trabalho bem feito. 

 Aos meus amigos, Eloiza Fontes, Mellina Cheminand, Amanda Rabelo, Marcel 

Verrumo, Pâmela Perez e Alana Carrer, pela presença sempre necessária nesses anos de 

faculdade. À Karen Terossi e Mateus Passos, que se dispuseram a ler o projeto quando ele 

ainda era um “pré-projeto”. Ao Ruy Corrêa Jr que me incentivou e me ajudou neste trabalho. 

 Aos Coordenadores e Diretores da área de Comunicação Social da USP, Unicamp e 

UFSCar, que foram tão solícitos aos meus pedidos de entrevistas e informações. 

 E, finalmente, à Unesp, que possibilitou a concretização de um sonho.   

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Diferentemente dos tempos da democracia antiga, a nossa não funciona sem a mídia, e esta 

não consegue mostrar a totalidade do quadro sem a ajuda dos profissionais que estão juntos 

dos acontecimentos (Cristovam Buarque). 

  



RESUMO 

 
 

A proposta deste projeto experimental foi caracterizar as notícias divulgadas pelas assessorias 

de imprensa de três universidades públicas paulistas de ensino superior, duas estaduais e uma 

federal, avaliando quais prerrogativas da comunicação corporativa estão presentes na 

comunicação pública feita por elas. A partir da perspectiva da análise de conteúdo proposta 

por Laurence Bardin e, tomando por base os conceitos envolvidos na definição do que é a 

Comunicação Pública por Pierre Zémor, e Comunicação Corporativa por Jorge Duarte, 

realizou-se uma análise do modo de construção das notícias veiculadas pelas assessorias de 

imprensa das três universidades. Foi utilizada uma metodologia na qual se intercalaram 

procedimentos da análise quantitativa com procedimentos de análise qualitativa. 

 

Palavras-chave: Comunicação Pública, Comunicação Corporativa, Assessoria de Imprensa, 

Valor/notícia. 

  



ABSTRACT  

 

 

The purpose of this experimental project was to characterize the reports by the press offices of 

three public universities in São Paulo higher education, two state and one federal, evaluating 

what prerogatives of corporate communication are present in the public communication made 

by them. From the perspective of the content analysis proposed by Laurence Bardin and; 

based on the concepts involved in the definition of public communication by Pierre Zémor 

and Corporate Communications by Jorge Duarte, it was made an analysis of the method of 

construction of news from the three universities. It was used a methodology in which 

interspersed of quantitative analysis procedures with qualitative analysis procedures. 

 

Key words: Public Communication, Corporate Communication, Press Offices, News values.  

  



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO................................................................................................................. 08 

 

CAPÍTULO 1 Processos de Comunicação...................................................................... 10 

1.1 A Comunicação Corporativa................................................................................. 10 

1.2 A Comunicação Pública......................................................................................... 13 

1.3 Assessorias de imprensa......................................................................................... 19 

1.4 O valor/notícia ........................................................................................................ 23 

 

 CAPÍTULO 2 Universidade e Sociedade....................................................................... 25 

2.1 Papel da Universidade na democratização do conhecimento............................. 25 

2.2 Os departamentos de comunicação e mídia da USP, Unicamp e UFSCar........ 28 

 

 CAPÍTULO 3 Análise de Conteúdo................................................................................ 32 

3.1 Seleção do corpus.................................................................................................... 32 

3.2 Codificação e categorização................................................................................... 34 

3.3 Descrição quantitativa e qualitativa...................................................................... 36 

 

CAPÍTULO 4 Análise dos Resultados............................................................................. 43 

  

CONCLUSÃO.................................................................................................................... 45 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS............................................................................ 47 

 

APÊNDICE........................................................................................................................ 51 

  



8 
 

INTRODUÇÃO 

 

A proposta deste estudo nasceu da vontade de entender o papel das assessorias de 

imprensa no espaço público. Depois de estagiar por quase dois anos na assessoria de imprensa 

da FAAC, fazia-se necessário aliar meu conhecimento prático a um aprofundamento teórico 

sobre o tema. Assim surgiu a proposta de projeto experimental “Comunicação Corporativa na 

Comunicação Pública: estudo de notícias de assessorias de imprensa de universidades 

públicas paulistas”. 

A idéia inicial que embasou a realização desta pesquisa é a de que as assessorias de 

imprensa, além de divulgar informações, devem zelar pela imagem institucional, e isso seria 

feito através das matérias que divulgam. Apesar de serem públicas, essas instituições não 

deixam de buscar a imagem positiva e a concretização de seus nomes como referência em 

suas áreas de atuação. 

O objetivo final era identificar elementos próprios da chamada comunicação 

corporativa que estivessem inseridos na comunicação pública e entender como esses 

elementos interfeririam na construção das notícias das assessorias de imprensa das instituições 

selecionadas: Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp) e Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 

Para isso, foi necessário verificar as características principais da comunicação pública 

e da comunicação corporativa: quais seus objetivos, como é a relação com o público, quais 

suas peculiaridades. Fez-se necessário também explicar o que são valores/notícia e descobrir 

quais os critérios de noticiabilidade para cada instituição que fez parte deste estudo.  

Apoiando-se nas idéias centrais de Pierre Zémor, Jorge Duarte e Laurence Bardin, mas 

sem desconsiderar as opiniões de outros autores, a estudo buscou aprofundar-se nos conceitos 

principais de cada item apresentado. A metodologia de análise de conteúdo foi usada para 

aplicação da fundamentação teórica em um corpus real com a intenção de servir como 

evidência para as conclusões apresentadas neste trabalho.  

Outra ferramenta utilizada foram as entrevistas com os coordenadores da área de 

comunicação social das três universidades. O principal objetivo era ter a fala de autoridades 

que servissem para melhorar o entendimento de aspectos relacionados, principalmente, aos 

critérios de noticiabilidade e funcionamento de cada assessoria presente neste estudo. 

 O trabalho se dividiu em três capítulos. O primeiro, sobre os processos de 

comunicação, visa abordar a Comunicação Corporativa, apresentando a característica 

estratégica desse tipo de comunicação e os novos canais para facilitar o relacionamento com o 
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público. No mesmo capítulo, no subitem Comunicação Pública, buscou-se demonstrar como 

funciona o fluxo bidirecional de informação e explicar aspectos próprios da publicidade neste 

tipo de comunicação. O terceiro item do capítulo é especifico das Assessorias de Imprensa. 

Nele, foram traçadas as semelhanças e diferenças principais entre as assessorias de empresas 

privadas e instituições públicas. O último item trata dos valores/notícia e critérios de 

noticiabilidade na produção de conteúdos jornalísticos. No segundo capítulo, estudou-se o 

papel das universidades públicas e aspectos importantes do processo de comunicação entre 

universidade e sociedade. No terceiro capítulo mostra-se como foi feita a análise de conteúdo, 

para chegar ao sétimo capítulo: análise dos resultados. O último capítulo apresenta nossas 

conclusões a respeito do tema.  
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CAPÍTULO 1 Processos de Comunicação 

 

“A informação é, hoje, o bem mais desejado e procurado por todos os indivíduos que 

transitam tanto pelo universo social quanto pelo profissional” (VIVEIROS, 2007, p.21). As 

organizações concluíram que não basta oferecer um serviço de qualidade: é preciso, 

atualmente, se comunicar. Para facilitar esse processo, as empresas e instituições terceirizam 

ou criam o próprio Departamento de Comunicação. Dentro desses departamentos surge aquela 

que é responsável por gerenciar as informações que serão divulgadas ao público interno e 

externo: a assessoria de imprensa. Seja no setor público ou privado, as assessorias existem 

para facilitar as relações entre organização, mídia e sociedade. Entretanto, considerando-se as 

especificidades do setor público e privado, entende-se que cada uma dessas assessorias 

trabalha com valores/notícia de maneira diferente. Considera-se, também, que o modo de 

construção de notícias também seja diferente, visto os objetivos de uma empresa privada e 

uma organização pública não são os mesmos.  

Partindo desses pressupostos, esse capítulo objetiva apresentar as características da 

Comunicação Corporativa e da Comunicação Pública, passando pelo trabalho das assessorias 

de imprensa e pela seleção de valores/notícia. Essa caracterização é de grande importância 

para que se possa visualizar os objetivos, as ferramentas e as peculiaridades em cada um 

desses processos de comunicação.  

 

1.1 A Comunicação Corporativa 

 

Mostrar que oferece o melhor produto, apresentar-se como referência na área, 

conquistar a confiança de clientes, sócios e até dos próprios funcionários. As empresas não 

conseguiriam tais feitos se não fosse através da comunicação. Inseridas no contexto de uma 

guerra mercadológica, na qual sobrevive aquela que ‘aparece’ mais, as empresas começaram a 

perceber a necessidade dos serviços de comunicação.  

A Comunicação é ferramenta eficaz e necessária para a construção da imagem 

institucional. Segundo Rego (1986, p.17), “como técnica, a comunicação direciona 

naturalmente seus estudos para a procura de mensagens adequadas, corretas, oportunas, [...] 

precisas, que possam ser assimiladas sem ruídos pelos participantes organizacionais”. Se é 

preciso vencer no mercado, a comunicação corporativa surge como uma ferramenta de ajuda 

na criação e consolidação de uma imagem favorável da organização. Cahen (1990, p.19) 

define a comunicação empresarial como “uma atividade sistêmica, de caráter estratégico, [...] 
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que tem por objetivos: criar – onde ainda não existir ou for neutra – manter – onde já existir – 

ou, ainda, mudar para favorável – onde for negativa – a imagem da empresa junto a seus 

públicos prioritários”. Considerando essa necessidade, as notícias corporativas apresentam 

uma imagem positiva - de marca, produtos, pessoas, serviços da empresa - complementando, 

assim, a batalha de promoção imagética (REGO, 1986).  Batalha essa que não é simples de ser 

travada. Como afirma Cahen (1990, p.31), “a imagem positiva é difícil de conquistar, mais 

difícil ainda de manter e facílimo de perder”.  

É por ter em vista a consolidação da imagem institucional que a comunicação 

corporativa necessita ser estratégica. Para Ivone Oliveira e Maria Aparecida de Paula (2007, 

p.23), “uma concepção estratégica da comunicação organizacional tem como fator propulsor a 

verificação pelas organizações da necessidade de se relacionarem de forma intencional e 

estruturada com a sociedade”. A comunicação estratégica assume um caráter de tanta eficácia 

para as instituições, que, como explica Chaparro (2002, p. 33), as relações das organizações 

com a imprensa e com seus públicos passaram a “constituir preocupação prioritária, tanto as 

empresariais quanto as governamentais, para as interações com a sociedade – à qual se ligam, 

hoje, mais por teias comunicacionais do que por atividades ou ações de materialidade 

objetiva”.  

Através de agregação de valores e ações que busquem credibilidade, facilidade de 

acesso, inovação, tecnologia e direcionamento, a comunicação estratégica objetiva fazer com 

que o público reconheça a determinada instituição como uma referência. Kunsch (1992) 

identifica alguns dos processos necessários para que a comunicação corporativa obtenha um 

conceito favorável da opinião pública. 

 

O grande número de atividades dos seus subfatores converge para um 
trabalho que visa obter credibilidade, confiança e simpatia dos mais 
diferentes públicos em relação à organização. A comunicação institucional 
se reveste hoje da maior importância. Não basta apenas que a organização 
tenha um produto de qualidade. É preciso também que ela se apresente e se 
identifique, pois a sociedade quer saber e tem o direito de saber quem ela é e 
a que veio. Trata-se de assumir de forma plena a sua responsabilidade social 
(KUNSCH, 1992, p. 88).  

  

Seguindo essa linha de pensamento de Kunsch, Graça Monteiro (2002) também 

acredita que a empresa ao tornar pública suas ações, acaba ganhando a sociedade como aliada. 

Entretanto, o que pode acontecer, segundo a mesma autora (2002, p. 148) é que a notícia 

institucional, sem abandonar suas características informativas, “assume caráter político, 
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passando a ser utilizada estrategicamente nos segmentos sociais que detêm o poder de decisão 

ou o poder de influenciar decisões que possam beneficiar a instituição que a originou”. 

Jorge Duarte, organizador do livro Assessoria de Imprensa e relacionamento com a 

mídia: teoria e prática, explica que a comunicação feita nas assessorias de imprensa de 

organizações privadas é integrada por processos e atividades que se cruzam, sobrepõem-se, e 

podem, muitas vezes, ser indistintas devido a linhas demarcatórias fluidas que envolvem 

ações de publicidade, Internet, marketing, relações públicas, comunicação interna e 

relacionamento com consumidores (DUARTE, 2002, p.24). O mesmo livro, que reúne artigos 

de outros autores, traz outras abordagens na área de comunicação corporativa, que variam 

desde a imagem da organização, passando pela notícia institucional e publicações 

empresariais. Umas das teses centrais defendidas na obra é que as organizações são 

produtoras ostensivas de conteúdo, servindo como fontes de informação para as redações. 

Essas organizações contratam, pois, jornalistas que farão a mediação de suas informações. É 

preciso, entretanto, tomar cuidado, como explica Chaparro (2002), que ocorrem casos em que 

as técnicas jornalísticas são usadas de forma a mascarar táticas propagandísticas. 

 

As fontes deixaram de ser pessoas que detinham ou retinham informações. 
Passaram a ser instituições produtoras ostensivas dos conteúdos da 
atualidade – fatos, falas, saberes, produtos e serviços com atributos de 
notícia. (...) Para isso se capacitaram profissionalmente, apropriando-se das 
técnicas do jornalismo. E usam essas habilidades em estratégias e táticas 
propagandísticas, tirando proveito da credibilidade da linguagem jornalística. 
(CHAPARRO, 2002, p.49). 

 

Neste caso, vale a sensibilidade do jornalista de redação em excluir os efeitos 

publicitários da matéria e procurar por uma informação de interesse público na notícia.  

Outra característica, agora na parte estrutural dessas assessorias, é a presença de 

profissionais de diferentes áreas. Para se ter uma boa comunicação empresarial, é necessária 

uma construção de uma imagem institucional que seja consistente e, para tal, é preciso contar 

com profissionais de jornalismo, relações públicas, publicidade e marketing (TOMASI, 2007, 

p.57). Segundo Kunsch (2001), a convergência na atuação de diversos setores, apesar de suas 

especificidades, é o pressuposto para a comunicação eficaz da organização. O profissional de 

comunicação deve ser mais do que um simples executor de tarefas; ele deve ser, também, um 

gestor, capaz de planejar estrategicamente a comunicação.  

Pensado nessa comunicação estratégica e direcionada eficientemente a cada um de 

seus públicos é que as assessorias de imprensa criam meios de facilitar as interações, com o 
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desenvolvimento de novos canais e formas de relacionamento com o público e com os 

próprios veículos de imprensa. Por terem consciência da importância do acesso à mídia e do 

poder que têm junto dela, as instituições trabalham para serem “lembradas pela imprensa”, 

para ampliarem sua presença nos veículos e, mais do que isso, para serem reconhecidas como 

referências (MONTEIRO, 2002, p.146). Para atingir esses objetivos, as organizações 

produzem textos informativos para divulgação jornalística, incluindo-se aí pautas, releases, 

informes oficiais e comunicados. Outros canais de comunicação recentemente descobertos 

pelas empresas e que se tornaram aliados da comunicação corporativa foram as redes sociais. 

As organizações, cada vez mais, inserem-se nas novas mídias criando blogs, perfis em sites de 

relacionamento, e contas no Twitter e no Flickr, por exemplo.1 

Há ainda, outra ferramenta da comunicação, já tradicional, mas que está se 

remodelando: o Marketing. Apesar de muitas organizações ainda usarem o Marketing direto, 

trabalhando com uma publicidade explícita, cresce cada vez mais o número de empresas que 

aderem a um novo tipo de Marketing. As organizações perceberam a necessidade de colocar a 

responsabilidade social atrelada a sua imagem: é o chamado Marketing Social. O conceito de 

marketing social propõe que as empresas desenvolvam atitudes sociais e éticas em suas 

práticas de marketing. “Devem equilibrar critérios freqüentemente conflitantes entre os lucros 

da empresa, a satisfação dos desejos dos consumidores e o interesse público” (KOTLER apud 

DUARTE, 2006, p. 72). Isso acontece, como explica KELLER (2005, p.21), devido ao fato da 

sociedade esperar das organizações “uma contribuição à sociedade, sendo que esse 

engajamento acaba incidindo no favorecimento da imagem institucional desses organismos”. 

É, portanto, incontestável a importância da comunicação dentro das organizações. É a 

comunicação que estabelece o diálogo da empresa com seus públicos e as mídias. É a 

comunicação que informa, organiza, melhora a imagem e legitima a existência da 

organização. 

 

1.2 A Comunicação Pública 

  

 Se a Comunicação Corporativa tem o objetivo primeiro de consolidar uma imagem 

positiva, legitimando a existência de uma organização, existe outro tipo de comunicação que 

não pode e não deve se contentar com esses princípios: a Comunicação Pública. A diferença 

                                                 
1 O Twitter é uma rede social que permite aos usuários que enviem e recebam atualizações pessoais de outros 
contatos em textos de até 140 caracteres, através do website do serviço, por SMS e por softwares específicos. O 
Flickr é um site da web de hospedagem e partilha de imagens fotográficas, caracterizado também como rede 
social (Nota da autora).  
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principal já começa pela inserção desses dois tipos de processo: se a Comunicação 

Corporativa está no contexto mercadológico de competitividade, a Comunicação Pública está 

inserida no contexto do espaço público, onde as atividades e estratégias se dão na gestão das 

relações sociais.  

A compreensão dos elementos e ferramentas específicas da Comunicação Pública só é 

alcançada se também for estudado o contexto na qual ela se insere – a esfera pública. Optou-

se, para a conceituação de esfera pública, pelas formulações de Habermas (1984), pois suas 

considerações apresentam-se como uma das mais influentes nos estudos em Ciências 

Humanas e Sociais.  

 A esfera pública burguesa pode ser entendida, inicialmente, como a esfera de pessoas 

privadas reunidas em um público (HABERMAS, 1984, p.14). A esfera pública, segundo 

Lubenow (2007, p.113 apud HABERMAS, 1984) “tem como característica ser um espaço 

irrestrito de comunicação e deliberação pública, cuja extensão e cujos limites [...] não podem 

ser anteriormente estabelecidos, limitados ou restringidos”.  Haveria, segundo Habermas, um 

duplo caráter constitutivo da esfera pública. Lubenow (2007) explica essa oscilação ao dizer 

que 

 

a esfera pública é sempre indeterminada quanto aos conteúdos da agenda 
política e aos indivíduos e grupos que nela podem figurar. É por isso que 
Habermas não pode descrever, precisamente, quais as linhas internas e 
externas, quais as fronteiras da esfera pública, embora necessite, por outro 
lado, de certa auto-limitação. Esse é o duplo caráter constitutivo da esfera 
pública, pelo qual ela acaba oscilando entre a exigência de livre participação 
e circulação de temas e contribuições e certa auto-limitação (LUBENOW, 
2007, p.113). 

  

 No entanto, Habermas (1984) é cético em relação às possibilidades oferecidas pelas 

esferas públicas, em função da comunicação e cultura de massas que levariam a um 

afastamento da capacidade reflexiva do indivíduo. Almeida (1998, p.12) acredita que apesar 

do tom pessimista de Habermas sobre a esfera pública burguesa, o autor em sua obra 

Mudança Estrutural da Esfera Pública ainda vê a possibilidade de reconstrução dessa esfera. 

Esfera essa, que atualmente, segundo Almeida (1998), não é a mesma esfera pública burguesa 

identificada por Habermas. Para o autor, hoje em dia há uma inconsistência naquilo que é 

chamado de opinião pública, além de uma burocratização e mercadorização crescente no 

espaço público.  Entretanto, Almeida (1998, p.25) afirma que “não significa que a 

midiatização da sociedade e da política tenha eliminado a existência da opinião pública e de 
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outras mediações da sociedade ou que impossibilite a construção de uma efetiva esfera 

pública democrática”. 

 Gomes (2006) considera que é preciso cuidado ao usar o conceito de esfera pública 

porque a expressão inclui um conjunto amplo de acepções. O autor identifica cinco sentidos 

para o termo: 

1) esfera pública como o domínio daquilo que é público, isto é, daquilo sobre 
o qual se pode falar sem reservas e em circunstâncias de visibilidade social, 
que acredito ser o sentido mais original da expressão; 2) esfera pública como 
a arena pública, isto é, como o lócus da discussão sobre temas de interesse 
comum conduzida pelos agentes sociais; 3) esfera pública como espaço 
público, isto é, como lócus onde temas, idéias, informações e pessoas se 
apresentam ao conhecimento geral, sem que necessariamente sejam 
discutidas; 4) esfera pública como domínio discursivo aberto, isto é, com 
conversação civil; 5) esfera pública como interação social, como 
sociabilidade (GOMES, 2006, p.56).  
 
 

 Ainda que Habermas tenha uma visão cética e que os outros autores estudados tenham 

visões bem específicas sobre o conceito de esfera pública, não se pode ignorar sua influência 

e sua importância na construção da cidadania. É na esfera pública que acontecem as 

negociações e tomadas de decisões relativas à sociedade. Habermas (1990, apud Avritzer; 

Costa, 2006, p.56) mostra que o espaço público, “continua estabelecendo como órbita 

insubstituível de constituição democrática da opinião e da vontade coletivas, a mediação 

necessária entre a sociedade civil, de um lado, e o Estado e o sistema político, de outro”. 

É na esfera pública também que se consolida o debate público que, segundo Gomes 

(2006, p. 68), é o fenômeno das “interações lingüísticas competitivas sobre as matérias de 

interesse público coletivo”. Se é o interesse público que vai contribuir para a promoção de 

debates dentro da esfera pública, é necessário que os meios de comunicação – e aí se inserem 

também as assessorias de imprensa – saibam julgar, com ética e transparência, a relevância 

das informações divulgadas. Os meios de comunicação, junto com o Estado e a sociedade, são 

os agentes de construção da democracia.  

O objetivo da comunicação pública deve ser a prestação de um serviço em que a 

informação é tratada como um bem coletivo, um direito inalienável e irrestrito à sociedade. 

Luciara Veras (2006) defende que é a democracia é um dos elementos que fundamenta a 

comunicação pública. 

 

No atual estágio da democracia da sociedade brasileira, tanto o Estado 
quanto seus organismos e os demais atores do espaço público devem se 
mostrar sensíveis a essa nova abordagem que vai ao encontro das 
necessidades de relação requerida pela sociedade que não mais ignora os 
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significados de democracia, direito à informação, informação pública, 
prestação de contas e debate público (VERAS, 2006, p. 28). 

 

 No Brasil, até os anos 80, o termo comunicação pública era utilizado como sinônimo 

de comunicação estatal. Ferrareto (2009) explica que o Governo Brasileiro preocupou-se, 

oficialmente, com o atendimento à imprensa no ano de 1939, durante o Estado Novo, quando 

a comunicação institucional se misturava à censura. 

 
Em 1939 foi criado o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), 
misturando divulgação, comunicação institucional e censura, principal 
instrumento do autoritarismo. Com a redemocratização de 1945, o DIP seria 
extinto. Dessa época até o início do século XXI, a comunicação do governo 
com a sociedade, não só no âmbito do Poder Executivo ou em nível federal, 
sofreu diversas alterações, que incluíram estratégias repressivas de controle 
da informação de 1964 a 1985, durante a ditadura militar. É desse período o 
epíteto chapa branca, usado pejorativamente para identificar os profissionais 
que assessoravam o governo. (FERRARETO, 2009, p.27). 
 

 
A transformação do conceito – ainda em elaboração – é o reflexo das mudanças 

sociais e do próprio Estado. Para Luciara Veras (2006, p.25), atualmente há cinco 

possibilidades de atuação da comunicação pública: “praticada na esfera pública; realizada 

pelo Terceiro Setor; realizada por meio da radiodifusão pública; praticada pelo setor público e 

realizada pelo próprio Governo”. Diferentemente do objetivo central da comunicação 

organizacional – criar e consolidar uma imagem – a informação na comunicação pública visa, 

primeiramente, atender ao interesse coletivo.    

Segundo Ferrareto (2009, p.28), “a noção daquilo que interessa ou não ao público é 

fundamental”. Em sua obra La Communication Publique, traduzida para o português pela 

professora Elizabeth Brandão, Pierre Zémor (1995), ao explica a finalidade da comunicação 

pública e defende que ela deve estar ligada à finalidade da instituição pública. 

 
Se as finalidades da Comunicação Pública não devem estar dissociadas das 
finalidades das instituições públicas, suas funções são de: a) informar (levar 
ao conhecimento, prestar conta e valorizar); b) de ouvir as demandas, as 
expectativas, as interrogações e o debate público; c) de contribuir para 
assegurar a relação social (sentimento de pertencer ao coletivo, tomada de 
consciência do cidadão enquanto ator); d) e de acompanhar as mudanças, 
tanto as comportamentais quanto as da organização social (ZEMOR, 1995, 
p.1). 
 

 Se essas seriam as finalidades da comunicação pública, as formas de se fazer esse tipo 

de comunicação estariam relacionadas com sua missão. Pierre Zémor (1995) identifica cinco 

categorias da comunicação pública de acordo com a sua missão: 



17 
 

 

1) responder à obrigação que têm as instituições públicas de levar 
informação a seus públicos; 2) estabelecer a relação e o diálogo de forma a 
desempenhar o papel que cabe aos poderes públicos, bem como para 
permitir que o serviço público atenda às necessidades do cidadão de maneira 
mais precisa; 3) apresentar e promover cada um dos serviços oferecidos pela 
administração pública; 4) tornar conhecidas as instituições elas mesmas, 
tanto por uma comunicação interna quanto externa; 5) desenvolver 
campanhas de informação e ações de comunicação de interesse geral. 
(ZEMOR, 1995, p.5).  
 

 A comunicação pública necessita servir, portanto, como uma facilitadora das relações 

entre os órgãos públicos e a sociedade. Sua presença torna-se ainda mais importante ao se 

considerar, também, a burocracia existente nos órgãos públicos. De acordo com Wels (2004, 

p.5) a rigidez da estrutura hierárquica dos órgãos públicos “representa, muitas vezes, entraves 

para decisões e execução de serviços, repercutindo negativamente junto à opinião pública, e 

estendendo uma impressão singular para todo o complexo administrativo governamental”. 

O domínio da Comunicação Pública se define, portanto, pela legitimidade do interesse 

geral e da opinião pública. Porém, é necessário que seja colocado que a opinião pública é um 

fluxo, e, portanto, está aberta a controvérsias. Pierre Zémor (1995, p.2) explica que “o 

interesse geral resulta de um compromisso de interesses entre os indivíduos e os grupos da 

sociedade que consentem em um contrato social, no qual se inscrevem leis, regulamentos, 

jurisprudência”. 

 É necessário, neste momento, falar de um elemento fundamental para a consolidação 

do papel da comunicação pública: a relação de trocas. Uma vez que esse tipo de comunicação 

baseia-se nos princípios de cidadania e democracia, a participação do cidadão no processo 

comunicacional é fundamental. A comunicação pública estabelece canais de dupla via, nos 

quais a informação transmitida é de interesse de todos, podendo ocorrer, assim, uma 

participação maior dos cidadãos no processo de comunicação. Para Amélia Diniz (2006, p.60) 

“com essa troca de interesse, o cidadão tem a oportunidade de participar, manifestar e 

questionar as decisões do Estado que influenciam ou não sua vida”. Jorge Duarte (2009, p.61) 

reforça essa idéia ao afirmar que a comunicação pública coloca a centralidade do processo de 

comunicação no cidadão, “não apenas por meio da garantia do direito à informação e à 

expressão, mas também do diálogo, do respeito a suas características e necessidades, do 

estímulo à participação ativa, racional e co-responsável”. Mariângela Haswani busca uma 

explicação histórica para essa participação ativa do cidadão, ao dizer que a esfera pública 

introduzida pela 
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revolução burguesa traz consigo a concepção da participação política e da 
relação entre Estado e sociedade. Ela indica a existência de um espaço em 
que os cidadãos buscam participação política por meio do diálogo racional 
sobre as questões de seu interesse (HASWANI, 2009, p. 34).  

 

A relação entre o cidadão e os serviços públicos não tem a simplicidade de uma 

relação comercial ou a clareza de uma relação contratual (ZÉMOR, 1995). É por isso que a 

comunicação entre a instituição pública e o cidadão é uma relação de troca com um receptor 

que também é um emissor. Para Pierre Zémor (1995, p.3) “é a característica ativa do receptor 

que estabelece a comunicação. A passividade pressupõe um distanciamento ou uma 

fascinação frente à autoridade do emissor público”. É característica fundamental, portanto, o 

cidadão – receptor da mensagem – ser também um emissor, participando da construção 

daquilo que é veiculado. Rego (2004) concorda com o conceito de trocas. 

 

Neste início de milênio, a sociedade organizada – em quase todas as partes 
do mundo – procura fazer valer, por todos os meios e maneiras, seus 
interesses e pontos de vista junto aos Poderes Públicos. Afinal de contas, é 
ela, sociedade, que transfere a eles mandatários de funções públicas, o seu 
poder. E as organizações, tanto privadas quanto públicas, finalmente se 
descobrem como integrantes da sociedade, como entes sociais que também 
precisam ter voz e vez na democracia. Dessa forma, descobrem na 
comunicação a ferramenta para se comunicar com a sociedade, dando 
informações exigidas pelos cidadãos e auscultando permanentemente seus 
anseios (REGO, 2004, p.9).  

 

O fluxo informacional na comunicação pública, portanto, não pode ser unidirecional. 

Todos os cidadãos, trabalhem ou não em empresa pública, são agentes do sistema e, 

participando como usuários ou prestadores de serviços têm, em tese, o direito de manifestar 

sua satisfação sobre o trabalho que executa ou usufrui (WELS, 2004). Essas relações de troca 

verificadas na Comunicação Pública concretizam a noção de cidadania e democracia 

necessárias para a construção da esfera pública como espaço de debates, negociações e 

tomadas de decisões relativas à sociedade 

Faz-se necessário, neste momento, compreender outro aspecto pertencente à 

comunicação pública: a promoção dos serviços públicos. Pierre Zémor (1995, p.8) explica que 

os “serviços ofertados ao público, como todo produto ou serviço, aspiram à notoriedade e à 

qualidade de sua imagem junto a esse público”. É por esta razão que a comunicação pública 

não é isenta de publicidade, mas o autor deixa claro que a finalidade dessa publicidade é 

diferente da finalidade da publicidade feita pelas empresas privadas. No corporativismo, o 
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objetivo de ações publicitárias é modificar as condições de oferta e demanda, interferir e 

talvez mudar as condições de mercado em que estão atuando os competidores (ZÉMOR, 

1995, p.13). A finalidade do uso da publicidade na Comunicação Pública é a de “fazer saber”, 

isto é, levar ao conhecimento do público a oferta do serviço, uma vez que a Comunicação 

Pública não pode operar sobre a oferta e a demanda (ZÉMOR, 1995, p.8).  

O que seria feito, portanto, pelas empresas públicas seria uma forma de publicidade, 

chamada propaganda institucional, que se diferencia da publicidade mercadológica feita pelas 

organizações privadas. Pinho (apud Duarte, 2006, p.94) diferencia as duas formas de 

publicidade, e caracteriza a institucional “como sendo aquela que tem como objetivo divulgar 

informações sobre atos, obras e programas [...] e a publicidade mercadológica como sendo 

aquela que se destina a lançar, modificar, reposicionar ou promover produtos e serviços [...]”.  

Alessandro Paulo da Silva explica o que é necessário haver na publicidade de utilidade 

pública. 

 
A publicidade de utilidade pública deve: 1) vincular-se a objetivos sociais de 
inquestionável interesse público, sempre assumindo caráter educativo, 
informativo ou de orientação; 2) conter sempre um comando, que oriente a 
população a adotar um comportamento, e uma promessa de benefício, 
individual ou coletivo, que possa vir a ser cobrado pelo cidadão; 3) 
expressar-se com objetividade e clareza; 4) utilizar linguagem de fácil 
entendimento para o cidadão (SILVA apud DUARTE, 2006, p. 93). 

 

Elizabeth Brandão (2006, p.5), no artigo Usos e significados do conceito 

Comunicação Pública, resume que a Comunicação Pública aparece hoje, portanto, como uma 

“nova utopia que busca resgatar o sentido verdadeiramente social da Comunicação, perdido 

por imposição de um fazer profissional totalmente voltado para o atendimento das 

necessidades do mercado empresarial, político, ideológico ou personalista”. A autora (2006, 

p. 6) ainda resume bem a idéia de comunicação pública ao dizer que ela “é um conceito em 

construção, assim como é nossa cidadania, nossa vivência política, nossa ciência”.  

 

  1.3 Assessorias de Imprensa  

  

 Já foi visto, até este momento, as características principais da Comunicação 

Corporativa e da Comunicação Pública. Faz-se necessário estudar, agora, aquela que é 

responsável pela elaboração, planejamento e consolidação da comunicação nas organizações: 

a assessoria de imprensa. 
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As assessorias de imprensa embora tenham se consolidado muito recentemente no 

Brasil, assumiram forte papel nos fluxos de comunicação envolvendo mídia e sociedade. Elas 

cresceram porque são necessárias, como formas de mostrar uma realidade que a mídia não 

consegue ver sozinha (BUARQUE, 2002, p.20). Deste modo, as assessorias ganham 

importância na consolidação e preservação da imagem institucional. Graças ao aumento do 

profissionalismo nesta área, mais e mais empresas têm se valido das assessorias para tornarem 

públicas suas ações, ganhando visibilidade e inserindo-se no espaço público, hoje 

completamente midiatizado (MONTEIRO, 2002, p.146). As assessorias de imprensa se 

configuram como um porto seguro para as redações e para as organizações que assessoram, 

prontas para fornecer informações e manter a imagem institucional. 

Responsáveis pelo planejamento, produção e seleção de notícias tanto nas 

organizações privadas, quanto nas instituições públicas, as assessorias de imprensa se 

estabeleceram como peças fundamentais no processo de comunicação. O segmento de 

assessoria está definitivamente consolidado no mercado de comunicação, constituindo-se na 

área que mais emprega jornalistas (FENAJ, 2007). Com a dinamização desse setor, as 

organizações deixaram de ser apenas fontes e se tornaram produtoras de conteúdo. 

Para Jorge Duarte (2002, p.23) essa valorização “reflete a capacidade que as 

Assessorias de Imprensa (AIs) passaram a ter de influenciar a agenda dos meios de 

comunicação e a dependência, pelas redações, das informações fornecidas por essa rede de 

divulgação jornalística”. Cristovam Buarque (2002, p.21) explica que a importância das 

assessorias de imprensa é que, “diferentemente dos tempos da democracia antiga, a nossa não 

funciona sem a mídia, e esta não consegue mostrar a totalidade do quadro sem a ajuda dos 

profissionais que estão juntos dos acontecimentos”. Profissionais, esses, que devem cumprir 

seu papel sempre baseados nos princípios de ética da profissão jornalística, como afirma 

Ricardo Viveiros. 

 

Os clientes das assessorias – empresas, governos, instituições, entidades de 
classe e organizações não-governamentais – são grandes geradores de 
notícias e informações úteis à sociedade e aos grupos específicos. Cumprir 
esse papel exige, de um lado, sensibilidade, excelência jornalística, ética e 
clareza no relacionamento com o cliente, para mostrar a ele o que é 
realmente uma notícia ou informação de interesse da mídia e da sociedade; 
de outro lado, também são indispensáveis a ética e a transparência no 
relacionamento com os jornalistas dos veículos de comunicação, dirigindo-
lhes tratamento respeitoso no plano profissional e lhes oferecendo a matéria-
prima de que necessitam para realizar seu trabalho, ou seja, a informação – e 
oferecê-la, responsavelmente, para análise e julgamento independentes, 
como simples contribuição à sociedade (VIVEIROS, 2007, p. 45). 
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O surgimento das Assessorias de Imprensa é datado da época da quebra da Bolsa de 

Valores de Nova York, em 1929. Com a crise, uma nova fase no processo de comunicação foi 

instalada: a informação tornou-se preciosa e estratégica (CHAPARRO, 2002, p.39). A 

população precisava saber o que estava ocorrendo, o porquê da crise, além de motivação para 

conseguir enfrentá-la. Segundo Chaparro (2002, p. 39) “é razoável admitir que a atividade de 

assessoria de imprensa, tal como a entendemos hoje, tenha efetivamente surgido e se 

desenvolvido nessa época”.  

Ferrareto (2009, p. 26) indica que no Brasil pré-industrial já havia serviços próximos 

do que hoje se configura como Assessoria de Imprensa: “o Serviço de Informação e 

Divulgação do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, misturando divulgação e 

comunicação institucional [...]; e o Departamento de Relações Públicas da São Paulo Light, 

que objetivava dar informações ao público”.  No Brasil, de acordo com Chaparro (2002, 

p.39), as assessorias tiveram um grande crescimento durante a ditadura, impulsionadas pela 

estratégia de propaganda e divulgação do governo militar. Porém, essa época foi marcada por 

grande censura e controle de informação, e as assessorias de imprensa não eram bem vistas 

pelas redações. Isso ocasionou uma desvalorização no papel da assessoria, que só conseguiria 

voltar a assumir sua real função nos anos 1980, com a redemocratização, quando se tornou 

obrigatório o reposicionamento de governos, empresas, e instituições com relação à atividade 

da assessoria de imprensa (VIVEIROS, 2007, p.40).  

Atualmente, as organizações têm percebido a importância de uma comunicação 

eficiente e investem cada vez mais nesta área. Para Rego (2004, p.81), “a assessoria de 

imprensa é a área nobre do sistema de comunicação externa das organizações. Está 

consolidada como conceito, como atividade e como suporte estratégico”. Muitos jornalistas 

estão migrando das redações para atuarem como assessores de imprensa e, mesmo dentro das 

assessorias, há várias possibilidades de atuação para o profissional de jornalismo. Jorge 

Duarte indica os campos de atuação para este profissional. 

 

No mercado que se consolida, passam a existir três tipos de campos de 
atuação para alguém com formação em jornalismo. Há o tradicional, nas 
redações. Os outros dois são no grande campo da comunicação institucional: 
o especialista, que realiza assessoramento de imprensa, produção de 
publicações ou conteúdo na Internet, por exemplo, e o gestor, com atuação 
mais política e estratégica, que utiliza a comunicação como insumo na 
tomada de decisões, ajudando a organização ou o assessorado a definir 
rumos e ações (DUARTE, 2002, p. 99).  
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Os assessores tornaram-se ponto de apoio para os jornalistas de redação e para as 

organizações. De um lado auxiliam os jornalistas, ao fornecer informações confiáveis e 

facilitar o acesso. De outro, orientam as fontes na compreensão sobre características da 

imprensa, a necessidade e as vantagens de um relacionamento transparente (DUARTE, 2002, 

p.89).   

 Para se evitar confusões, é necessário, neste item, explicar a diferença entre 

Assessorias de Comunicação e Assessorias de Imprensa. Apesar dos termos serem entendidos 

como sinônimos, eles não o são. A Assessoria de Comunicação é uma ampliação das 

atividades de Assessoria de Imprensa, que integra, além de jornalistas, outros profissionais, 

como relações públicas, profissionais da área de publicidade e propaganda e marketing. A 

Federação Nacional dos Jornalistas define assim o que é Assessoria de Imprensa. 

 
Serviço prestado a instituições públicas e privadas, que se concentra no 
envio freqüente de informações jornalísticas, dessas organizações, para os 
veículos de comunicação em geral. [...] Um trabalho continuado de 
Assessoria de Imprensa permitirá à empresa criar um vínculo de confiança 
com os veículos de comunicação e sedimentar sua imagem de forma positiva 
na sociedade. Nesse sentido, no Brasil, quem costuma coordenar esse tipo de 
serviço são profissionais formados em jornalismo. Eles é que determinam o 
que é ou não notícia para ser enviado para a imprensa. (FENAJ, 2007).  

 
  

 São nas AIs que se concentra o trabalho dos jornalistas. Visto que este estudo analisa 

notícias e sabendo que o produto de uma assessoria de imprensa será fundamentalmente o 

texto jornalístico optou-se por aprofundar-se nas atividades das assessorias de imprensa e não 

das assessorias de comunicação.  

 Depois de abordar aspectos gerais sobre as assessorias de imprensa, é importante, 

agora, descobrir se as funções e objetivos de uma assessoria de imprensa de empresa privada 

podem ser considerados os mesmos de uma assessoria de imprensa pública. 

Primeiramente, é importante salientar que embora sejam de naturezas diferentes, as 

organizações públicas e privadas não deixam de ser “organizações”. Nenhuma definição 

encerra, em sua totalidade, a representação que se pode ter das organizações enquanto objeto 

de estudo (Wels,2004 apud Hall,1984).  

Apesar de aberta a definições, sugere-se neste trabalho a definição de Motta (2001 

apud Wels, 2004) que entende as organizações como sistemas. Sendo, portanto, sistemas, as 

organizações, tanto públicas quanto privadas, irão se assemelhar em determinados aspectos. 

Deste modo, as atividades das assessorias de imprensa de órgãos públicos ou privados se 
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coincidem em determinados pontos: ambas devem prestar atendimento à imprensa, enviar 

releases, redigir e publicar notícias, organizar o clipping, organizar coletivas.  

Jorge Duarte (2002, p.24) explica que “se a produção de releases ainda é o que move 

muita assessoria, grande parte aperfeiçoou e ampliou seu foco, incorporando a noção de 

atuação relacionada aos objetivos da organização”.  São nesses objetivos que se verificam as 

diferenças entre os dois tipos de assessoria de imprensa.  

Ora, já foi visto que a comunicação corporativa e a comunicação pública têm objetivos 

diferentes. Portanto, uma assessoria de imprensa de instituição pública não pode ter como 

mesma finalidade os objetivos defendidos pelas assessorias de imprensa em empresa privada. 

Marilena Chauí (2003) explica que as intenções se diferenciam porque as instituições públicas 

visam à universalidade, enquanto as organizações privadas visam à particularidade.  

 

Isso significa que a instituição tem a sociedade como seu princípio e sua 
referência normativa e valorativa, enquanto a organização tem apenas a si 
mesma como referência, num processo de competição com outras que 
fixaram os mesmos objetivos particulares. Em outras palavras, a instituição 
se percebe inserida na divisão social e política e busca definir uma 
universalidade (imaginária ou desejável) que lhe permita responder às 
contradições, impostas pela divisão. Ao contrário, a organização pretende 
gerir seu espaço e tempo particulares aceitando como dado bruto sua 
inserção num dos pólos da divisão social, e seu alvo não é responder às 
contradições, e sim vencer a competição com seus supostos iguais (CHAUÍ, 
2003, p. 4).  

 

 O que se verifica, então, é que enquanto a referência na produção de notícias para as 

assessorias de imprensa das empresas privadas é a própria organização, nas instituições 

públicas a referência é a sociedade. Isso implicará na seleção de valores/notícia por parte 

dessas assessorias.  

  

 1.4 O valor/notícia 

 

 Para poder analisar as notícias divulgadas e entender seu modo de construção, é 

fundamental compreender o que levou determinado acontecimento a ser considerado uma 

notícia em potencial. Qual a relevância, a importância e o interesse social que surgem daquele 

fato? Para determinar se o acontecimento se transformará em notícia, o jornalista se baseia 

naquilo que é chamado de “valor/notícia”. Os valores/notícia – denominação utilizada por 

autores como Traquina (2001) e Wolf (1987) são critérios utilizados pelos jornalistas para 

enquadrar a informação e com isso determinar se tem ou não noticiabilidade.  
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 Wolf (1987, p. 168) aponta no livro Teorias da Comunicação que essa “seleção de 

notícias é absolutamente estreita e vinculativa às características da cultura organizacional em 

que o profissional está inserido”. Em outras palavras, o jornalista, inserido em determinada 

organização, poderá utilizar como critérios de noticiabilidade, além do interesse social do 

tema, o interesse da instituição com a notícia veiculada. Wolf (1992, apud MONTEIRO, 

2002) identifica cinco critérios ou categorias de valores/notícia. 

 

A primeira refere-se aos critérios substantivos relacionados à importância 
(algo que o público deve conhecer) e ao interesse (capacidade de 
entretenimento, interesse humano) da notícia; a segunda refere-se às 
características específicas do produto informativo (sua disponibilidade, sua 
ruptura da normalidade, sua atualidade); a terceira relaciona-se ao meio de 
comunicação (quão adequada é a notícia a qual meio); a quarta categoria 
refere-se ao público (a imagem que os jornalistas têm do público); e a quinta 
refere-se à concorrência entre os meios de comunicação para obter a melhor 
notícia ou uma notícia exclusiva, “o furo”. (MONTEIRO, 2002, p.155).  

 
 Os valores/notícia (news value) podem ser definidos como uma componente da 

noticiabilidade (WOLF, 1987, p. 173). Para se chegar a esses valores, basta responder à 

pergunta: quais os acontecimentos que são considerados suficientemente interessantes, 

significativos e relevantes para serem transformados em notícias? (WOLF, 1987, p.173). Taís 

Jorge (2006, p.8) acrescenta que “identificar um valor-notícia e dar-lhe forma e posição 

adequada numa reportagem são o objetivo do jornalista [...] Se são fortes, não existe como 

frear a divulgação dos fatos: eles sobressaem, destacam-se, é como se tivessem vida própria”. 

 À primeira vista, parece simples determinar se algo tem potencial para se transformar 

em notícia: basta analisar se o acontecimento tem atualidade, interesse e importância em ser 

divulgado. O assessor de imprensa se depara, entretanto, com um conflito: e se o valor/notícia 

de determinada informação não é de interesse social, mas puramente organizacional? 

Obviamente, e não são raros os casos, muitos releases deixam de ser aproveitados pelas 

redações por não conterem a essência do interesse público da informação. Cabe ao assessor a 

árdua tarefa de explicar à alta cúpula da organização que determinada informação - às vezes 

de interesse para a empresa – não tem o valor necessário para virar notícia. É utopia acreditar 

que as assessorias de imprensa das organizações sempre conseguirão transmitir valor/notícia 

em todas as suas divulgações. Entretanto, sendo assessorias de imprensa de instituições 

públicas, a tarefa torna-se mais fácil e de extrema importância, visto que suas ações 

influenciam diretamente na vida do cidadão. É dever desse assessor de imprensa – atuante na 

esfera pública – a sensibilidade jornalística de tratar aquela informação com ética, 

transparência e facilitar a assimilação dela pelo público.  
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CAPÍTULO 2 Universidade e Sociedade 

 

 De modo a adquirir subsídios teóricos para analisar as notícias das assessorias de 

imprensa das universidades selecionadas, faz-se necessário um aprofundamento em alguns 

aspectos relacionados ao papel das universidades para com a sociedade, principalmente da 

universidade pública. Nesse item, a discussão gira em torno da responsabilidade e importância 

do fundamental papel das universidades na promoção de consciência social e democratização 

do conhecimento. Aborda-se, também, como as assessorias de imprensa dessas instituições 

podem participar dessa dinâmica, facilitando e promovendo a interação entre universidade e 

sociedade. 

 Além da abordagem teórica, este capítulo traz os resultados de três entrevistas 

realizadas com os responsáveis pelos departamentos de comunicação e mídia da USP, 

Unicamp e UFSCar, nas quais se procurou visualizar como trabalham e como definem seus 

critérios de noticiabilidade. As entrevistas, junto com o embasamento teórico deste capítulo, 

ajudarão na análise do modo de construção das notícias veiculadas por essas assessorias de 

imprensa.  

 

 2.1 Papel da Universidade na democratização do conhecimento 
 
 
 O papel permanente da universidade, segundo Cristovam Buarque (1994, p.217) é o de 

“gerar saber de nível superior para viabilizar o funcionamento da sociedade”. A universidade 

é uma instituição social e como tal exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de 

funcionamento da sociedade como um todo (CHAUI, 2003). Toda universidade, pública ou 

particular, figurando-se como uma instituição produtora de conhecimento, deve tomar o 

interesse público como valor/notícia nas matérias produzidas pela suas assessorias de 

imprensa. Contidos nesse interesse público estão as relações da instituição com a sociedade, 

os trabalhos científicos que nela se desenvolvem e a promoção de eventos e debates abertos a 

toda comunidade. Como afirma Cristovam Buarque (1994, p. 133) “a universidade ajudou a 

humanidade a dar um dos maiores de seus passos, ao conseguir fazer o pensamento sair dos 

dogmas da revelação divina e descobrir a possibilidade da certeza das descobertas 

científicas”. É, portanto, de interesse da sociedade saber o que se promove, o que se pesquisa 

e estuda dentro das universidades brasileiras.  
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Quando se considera a universidade pública, especificamente, percebe-se que sua 

responsabilidade social torna-se de importância inestimável, porque, além do seu papel na 

construção da consciência pública, essa instituição se mantém com o dinheiro da sociedade. 

Franklin Leopoldo e Silva (2001, p. 301), em seu artigo Reflexões sobre o conceito e a função 

da universidade pública, considera que as atividades fundamentais da universidade estão 

vinculadas ao caráter de instituição pública.  

 
Assim, há de se convir que as atividades fundamentais da universidade estão 
intrinsecamente vinculadas ao caráter de instituição pública. A quem serve a 
pesquisa básica? Do ponto de vista de interesses imediatos, a ninguém. Do 
ponto de vista de sua inserção num projeto histórico-político emancipatório 
de dimensões amplas, serve a todos, serve à nação. (SILVA, F., 2001, p. 
301).  

 
 

A importância da universidade e sua função social não são de hoje. Cristovam 

Buarque (1994, p.19) traz a autoridade histórica dessa instituição ao afirmar que a 

universidade “ajudou a humanidade a dar um dos maiores de seus passos, ao conseguir fazer o 

pensamento sair dos dogmas da revelação divina e descobrir a possibilidade da certeza das 

descobertas científicas”. No artigo A universidade pública sob nova perspectiva, Marilena 

Chauí (2003) também traz o caráter histórico para explicar a importância das universidades na 

construção da cidadania.  

 

A partir das revoluções sociais do século XX e com as lutas sociais e 
políticas desencadeadas a partir delas, a educação e a cultura passaram a ser 
concebidas como constitutivas da cidadania e, portanto, como direitos dos 
cidadãos, fazendo com que, além da vocação republicana, a universidade se 
tornasse também uma instituição social inseparável da idéia de democracia e 
de democratização do saber: seja para realizar essa idéia, seja para opor-se a 
ela, no correr do século XX a instituição universitária não pôde furtar-se à 
referência à democracia como uma idéia reguladora (CHAUI, 2003, p. 5).  

 
 

Entretanto, alguns autores (JUNIOR, 2010; SGUISSARDI, 2010, SILVA, E., 2010; 

SILVA, F. 2001) apontam para um processo de “mercantilização” da universidade pública 

atual, o que acarretaria um distanciamento dessa instituição com a sua função social. O 

conceito de eficiência organizacional como condição da atividade universitária está 

definitivamente implantado na instituição pública (SILVA, F., 2001, p. 296). Para Teresa 

Ruão (2005, p. 591) pelo fato das universidades lidarem “com ‘produtos’ intangíveis, [...] a 

sua capacidade de promover associações positivas nas mentes dos públicos mais importantes 

(imagem), tornaram-se essenciais na determinação dos seus recursos e capacidade de 
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atração”. Scrofernecker (2001, p.127) aponta a existência dessa prática em algumas 

universidades privadas e afirma que “as suas assessorias de comunicação são identificadas 

como de Comunicação e Marketing, voltando-se prioritariamente para uma visão 

mercadológica da universidade”. Ainda que alguns autores apontem para um possível 

processo de mercantilização, é preciso considerar que as universidades públicas ainda mantêm 

suas práticas afastadas do mercado, ao não considerarem ensino e pesquisa como uma 

mercadoria. Franklin Silva (2001) explica essa consideração ao dizer que 

 
a produtividade acadêmica, em nível didático ou da pesquisa, não se vincula 
a produtos ou à venda de serviços. E foi precisamente graças a este 
distanciamento que a universidade pôde contribuir para a solução de 
problemas nos mais variados aspectos da organização social: porque tais 
soluções surgiram a partir da liberdade de pesquisa e de uma visão de maior 
alcance das relações entre a ciência e o desenvolvimento tecnológico. São as 
mediações que resguardam a universidade pública da subordinação imediata 
ao mercado e os fatores que permitem a qualidade de sua contribuição à 
sociedade. (SILVA, F., 2001, p.301).  

 
 
 A universidade pública aparece, portanto, como instituição de democratização das 

práticas de ensino, pesquisa e extensão. Sua responsabilidade para com toda a sociedade é a 

de permitir que todo o conhecimento produzido lá seja aberto, seja “extra-muros”, cumprindo-

se assim seu papel da promoção de consciência social.  

Para concretizar essa prática, as assessorias de imprensa dessas instituições surgem 

como peças-chave no processo. São elas que irão promover a mediação de informações e 

contribuir - com alta carga de responsabilidade – nesse processo de democratização do 

conhecimento. Kunsch (1992) destaca a importância da comunicação da universidade com a 

sociedade ao explicar que 

 

a universidade, como centro da produção sistematizada de conhecimentos, 
necessita canalizar suas potencialidades no sentido da prestação de serviços 
à comunidade, revigorando os seus programas de natureza cultural e 
científica e procurando irradiar junto à opinião pública a pesquisa, os 
debates, as discussões e os progressos que gera nas áreas de ciências, 
tecnologia, letras, artes etc. Isto só é possível mediante a comunicação que 
viabiliza o relacionamento entre a universidade e os seus diversos públicos. 
(KUNSCH, 1992, p. 10).   

 

Uma vez que a comunicação é o processo responsável por essa democracia de 

informações, é preciso que ela se dê de forma clara, ética e transparente. O poder que os 

assessores de imprensa dessas instituições têm em mãos é muito alto, o que demanda 
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responsabilidade e profissionalismo por parte deles na divulgação criteriosa de notícias. Além 

disso, essas notícias devem ser construídas pensando-se sempre na melhor maneira de serem 

compreendidas pela sociedade, que é o público final dessas informações.  

Como afirma Kunsch (1992, p. 23), “um serviço de comunicação é o melhor caminho 

para a abertura de novos canais de diálogos e democracia, dentro e fora da universidade”.  

Esse estudo se foca na parte textual, de construção de notícias, não tanto na parte estrutural, 

mas é importante que a estrutura das assessorias também seja considerada. Kunsch (1992), no 

livro Universidade e comunicação na edificação da sociedade, explica quais ferramentas e 

serviços devem possuir uma assessoria de comunicação de universidade: 

 
Em tese, uma assessoria de comunicação, numa universidade, poderá 
desenvolver múltiplas atividades: serviço de divulgação pela imprensa; 
impressão de jornais, revistas, boletins e folhetos; planejamento, 
coordenação e execução de eventos de natureza científica, cultural e 
artística; campanhas institucionais e de utilidade pública; plano de visitas 
para públicos externos e o interno; organização de cadastros e o banco de 
dados de públicos de interesse para a universidade e suas unidades 
(KUNSCH, 1992, p. 91).  

  

 Quanto ao texto jornalístico – produto principal de uma assessoria de imprensa - 

quanto mais claro e didático ele for, mais facilmente ele poderá ser apreendido. Para isso, 

colaboram a presença dentro da notícia de elementos gráficos, ilustrações, entrevistas e links – 

quando a notícia estiver na internet - que levem a outras informações sobre o tema.  

 

 2.2 Os departamentos de comunicação e mídia da USP, Unicamp e UFSCar  

 

 Este item do capítulo busca colaborar no entendimento de como funcionam e como 

pensam os departamentos de comunicação da Universidade de São Paulo (USP), 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar). Para tal, entrou-se em contato com os responsáveis pelos portais de notícias das 

três universidades. As entrevistas foram feitas por e-mail no mês de setembro de 2010. A 

intenção das entrevistas foi de complementar a pesquisa, visto que, com as explicações dos 

responsáveis, o estudo agregaria a realidade das instituições ao embasamento teórico que o 

fundamenta. A entrevista na íntegra com diretores/coordenadores foi colocada no Anexo 

deste relatório.  

Em relação à estrutura e ao modo de funcionamento desses departamentos, Márcia 

Blasques, diretora da Divisão de Mídias Online da Coordenadoria de Comunicação Social da 
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USP, explicou que esta Divisão de Mídias Online contém dois serviços de comunicação, que, 

segundo a diretora não atuam exatamente como assessoria: a Agência USP de Notícias, que é 

uma agência noticiosa, focada na produção de reportagens científicas, e o Portal da USP que, 

além de conteúdos institucionais, têm uma área de notícias gerais da universidade. Há ainda 

um serviço de desenvolvimento web e um setor de relacionamento online. O foco da Agência 

são pesquisas científicas. A diretora comentou que O portal tem um olhar mais genérico para 

as questões da universidade, incluindo também pesquisas. Além das reportagens, as duas 

redações produzem notas sobre eventos, lançamentos de livros, entre outros.  

Rodrigo Botelho, diretor da Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) da UFSCar, 

sugeriu a leitura do documento “Subsídios para uma Política de Comunicação e Informação 

na UFSCar – Diretrizes e Produtos”, disponível no site da instituição para explicar a estrutura 

da assessoria. O texto diz que em fevereiro de 1991, na implantação da reorganização 

administrativa da UFSCar, a estrutura de Comunicação Social foi definida com a existência 

de duas unidades distintas: a Coordenadoria de Comunicação Social (CCS), vinculada à Pró-

Reitoria de Extensão, com a atribuição de divulgar e comunicar iniciativas gerais da 

Instituição e das áreas científicas e acadêmicas; e a Coordenadoria de Imprensa da Reitoria 

(CIR), com a responsabilidade de divulgar e comunicar iniciativas da Reitoria. Em agosto de 

1991, foi apresentada uma proposta para reestruturação do Sistema de Comunicação Social da 

UFSCar, considerando a constatação de sobreposição de tarefas entre CIR e CCS. Em 1992 

foi fundida a CIR com a CCS, com a conseqüente extinção da primeira. Entre as funções da 

CCS da UFSCar estão a relação com a imprensa, o planejamento da comunicação interna, a 

elaboração de produtos institucionais e divulgação de notícias para a comunidade externa.  

Já Roberto Costa, coordenador associado da Assessoria de Comunicação e Imprensa 

(Ascom) e editor do Portal Unicamp, explicou que a Assessoria de Comunicação e Imprensa 

da Unicamp existe há 25 anos e possui jornalistas e outros funcionários técnicos e 

administrativos. Segundo Roberto, há três frentes de trabalho definidas: a primeira é o 

atendimento à imprensa - jornalistas atendem pedidos da mídia externa, para marcação de 

entrevistas com pesquisadores da Universidade. A segunda é o Portal da Unicamp, que faz a 

cobertura jornalística de alguns eventos no campus e também replica as pesquisas do Jornal 

da Unicamp na página principal. O terceiro é o Jornal da Unicamp, que publica pesquisas 

desenvolvidas no campus.  

Quando questionados sobre os critérios de noticiabilidade, os três responsáveis 

colocaram o interesse público como principal em suas notícias. Márcia Blasques, da USP, 

explicou que os valores/notícia para eles são: o interesse público da notícia, a atualidade do 
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assunto, e o interesse do determinado assunto para a instituição. Ela também argumentou que 

a USP está estabelecida no tripé ensino-cultura-extensão e que isso baliza a atuação da área de 

comunicação a todo o momento. Além disso, segundo Márcia, por ser a USP uma 

universidade pública, mantida com dinheiro da sociedade, é dever ético da área da 

Comunicação mostrar que acontece lá, nesses três eixos.  

Rodrigo Botelho, da UFSCar, contou que a seleção dos valores/notícia é um trabalho 

bem subjetivo e que depende da sensibilidade do editor que estiver avaliando as solicitações 

de divulgação. Para ele, além dos critérios de noticiabilidade da própria atividade jornalística, 

não há uma definição de um projeto editorial que deixe claro o que pode e o que não pode ser 

divulgado nos produtos informacionais da universidade. Segundo o diretor, no planejamento 

estratégico para esta nova gestão (2010-2012) está prevista a elaboração de um documento 

formal, intitulado Política de Comunicação da UFSCar, que possa conter claramente quais 

critérios adotam. 

Roberto Costa, da Unicamp, de forma bem sucinta, afirmou que a disseminação das 

pesquisas é o principal produto de divulgação da assessoria, uma vez que, segundo o 

coordenador, atraem grande interesse público.  

Todos eles, ao serem perguntados se já haviam divulgado noticias que, de certa forma, 

prejudicariam a imagem das instituições que assessoram, responderam afirmativamente. 

Márcia Blasques explicou que o departamento de Comunicação publicava matérias sobre as 

greves da USP, que não chegavam a prejudicar a imagem da instituição, mas também não 

geravam resultados positivos à universidade. Já Rodrigo Botelho contou que houve 

momentos, os quais eles denominam de crise, em que foi preciso publicar notas de 

esclarecimento da Reitoria ou de outros setores da Administração sobre assuntos que 

ganharam notoriedade nos meios de comunicação locais, regionais e até nacionais. Um dos 

exemplos mais recentes e emblemáticos, segundo o diretor, está relacionado ao curso de 

Medicina da UFSCar, que teve problemas em relação ao Internato do quinto ano e, também, 

uma indisposição dos alunos com o Reitor durante as negociações. Roberto Costa, da 

Unicamp, citou um exemplo ao contar do caso da morte de alguns bebês no Hospital da 

Mulher em função da disseminação de uma bactéria. Segundo o coordenador, assim que o 

fato aconteceu, foi comunicado às entidades de saúde. De imediato a universidade convocou a 

imprensa e anunciou o ocorrido, com as providências que estavam sendo tomadas.  

Outra observação proposta na entrevista foi se havia participação do público externo 

na sugestão de pautas dessas assessorias. Como discutido no capítulo anterior, um dos 

pressupostos da Comunicação Pública é a relação de trocas existente entre o cidadão e a 
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instituição pública. À esse questionamento, os responsáveis assim responderam: Márcia 

Blasques, da USP, informou que as pautas são levantadas pelos repórteres e, eventualmente, 

recebem sugestões do público, via e-mail. 

 Rodrigo Botelho, da UFSCar, disse que as pautas para divulgação em todos os meios 

de comunicação internos podem ser sugeridas tanto pela comunidade da UFSCar, quanto pela 

comunidade externa. Ele indicou que tudo isso pode ser feito por um sistema disponível no 

site.  

Já Roberto Costa, da Unicamp, explica que as pautas das matérias são as próprias 

pesquisas da universidade. Ele afirma que muitos pesquisadores sugerem seus temas, e que os 

repórteres também se pautam pelo banco de dados de teses e dissertações de mestrado. 
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3 ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

 Após entrar em contato com a teoria necessária, chega o momento de aplicação da 

fundamentação teórica no objeto de estudo. A metodologia escolhida foi a Análise de 

Conteúdo. 

Laurence Bardin (2007, p.16) afirma que “por detrás de um discurso aparente 

geralmente simbólico e polissêmico esconde-se um sentido que convém desvendar”. Wilson 

Correa Junior (2009) acredita que a formação do campo comunicacional não pode ser 

compreendida sem se fazer referência à Análise de Conteúdo (AC).  

 

Desde sua presença nos primeiros trabalhos da communication research às 
recentes pesquisas sobre novas tecnologias, passando pelos estudos culturais 
e de recepção, esse método tem demonstrado grande capacidade de 
adaptação aos desafios emergentes da comunicação e de outros campos do 
conhecimento (JUNIOR, 2009, p. 280).  

 

Exatamente por ser técnica híbrida que une o formalismo estatístico e a análise 

qualitativa dos objetos, a AC foi considerada a metodologia ideal para a realização desta 

pesquisa. Além disso, de acordo ainda com Herscovitz (apud LAGO; BENETTI, 2007), uma 

das grandes virtudes do método reside em permitir, por meio de operações quantitativas e 

qualitativas complementares, a geração de inferências mais complexas e profundas. 

Goldenberg (2009, p. 63) entende que “a premissa básica da integração repousa na idéia de 

que os limites de um método poderão ser contrabalançados pelo alcance de outro”. 

 

3.1 Seleção do corpus 

 

As notícias publicadas pelas assessorias de imprensa da USP, Unicamp e UFSCar 

estabeleceram-se como corpus deste projeto. Foram analisadas, no total, nove matérias 

veiculadas durante o mês de maio de 2010 no site oficial das instituições. O critério para a 

seleção das notícias baseou-se nos seguintes temas: pesquisa, evento e institucional. Como 

institucional, considerou-se matérias que abordassem, de alguma forma, algum aspecto 

positivo da instituição. Barthes (1967 apud Bauer, 2002) considera a seleção do corpus de 

extrema importância e sugere que a seleção do que deve ser analisado siga os critérios de 

homogeneidade, relevância e sincronicidade. Tomou-se o cuidado, portanto, de selecionar 
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matérias do mesmo período (maio de 2010), publicadas no mesmo meio (plataforma digital) e 

com a temática similar (pesquisa, ensino e institucional). No caso da UFSCar, foram 

selecionadas duas matérias de evento e uma de institucional, visto que na área de notícias não 

foi encontrada matéria que abordasse pesquisa. No caso da USP, selecionou-se matérias tanto 

da Agência USP, quanto do USP Online. A escolha de notícias veiculadas nos sites deveu-se 

a importância da internet na democratização de informações. Brito (2006) afirma que “a 

Internet, em especial, provocou expansão na forma pela qual as pessoas e organizações que se 

relacionam, dada a sua rapidez, acessibilidade, transculturalidade e transnacionalidade”. 

As matérias analisadas foram as seguintes: 

 

USP: - Institucional: Laboratório do IO é destaque nacional em modelagem numérica de 

processos oceânicos (31/05/2010). 

           - Evento: Na Semana da Enfermagem, EE organiza simpósio sobre o poder do cuidar 

(05/05/2010). 

           - Pesquisa: Pesquisadores se reúnem para discutir modelos de negócio e aspectos 

jurídicos do software livre (26/05/2010) 

 

Unicamp: - Institucional: Pesquisadores do Cenapad da Unicamp terão o 2º melhor 

equipamento de HPC do país (27/05/2010) 

                  - Evento: FCM completa 47 anos e promove eventos nas áreas de pesquisa, 

história e saúde (14/05/2010) 

                 - Pesquisa: Pesquisas sobre a saúde da população negra estão em debate na 

Unicamp (20/5/2010) 

 

UFSCar: - Institucional: UFSCar Sorocaba premia os vencedores do III Concurso de 

Redação (26/05/2010) 

                - Evento: UFSCar promove sexta edição da Semana Acadêmica e Cultural Africana 

em São Carlos (19/05/2010) 

                - Evento: II Jornada Acadêmica acontece no campus Araras da UFSCar 

(26/05/2010) 

 

Para a análise dessas matérias, selecionou-se o método de análise léxica e categorial. 

A análise léxica tem como material de análise as próprias unidades de vocabulário, portadoras 
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de sentido: substantivos, adjetivos, verbos, relacionados ao objeto de pesquisa. A análise 

categorial trata do desmembramento do discurso em categorias. Laurence Bardin (2007, p. 

39), define este método como espécie de gavetas ou rubricas significativas que “permitem a 

classificação dos elementos de significação constitutivos da mensagem. É, portanto, um 

método taxonômico bem concebido para satisfazer os colecionadores preocupados em 

introduzir uma ordem, segundo certos critérios, na desordem aparente”. Outro método 

utilizado foram as entrevistas com os responsáveis pelos portais de cada universidade aqui 

estudada. Jorge Duarte (2009, p.64) define a entrevista como sendo “uma técnica dinâmica e 

flexível, útil para apreensão de uma realidade tanto de questões relacionadas ao íntimo do 

entrevistado, como para descrição de processos complexos nos quais está ou esteve 

envolvido”. A vantagem de se agregar este modelo à análise de conteúdo das notícias é 

permitir a criação de uma estrutura de comparação de respostas e articulação de dados, de 

modo a auxiliar na conclusão dos resultados.  

A análise das notícias dividiu-se em três etapas: codificação, categorização e análise 

dos resultados.  

 

3.2 Codificação e Categorização 

 

Para o processo de codificação, criou-se uma tabela aplicada a todo o corpus. O 

objetivo da criação da tabela foi transformar a informação disponível em mãos em algo 

interpretável. Os dados brutos sofreram um recorte, foram agregados e enumerados, 

chegando-se, assim, a uma representação de conteúdo. Para chegar aos resultados acerca das 

características dos textos, criou-se nove itens de análise, a saber:  

- característica do título da matéria: buscou-se verificar se no título da notícia havia o 

nome da universidade analisada; 

- tamanho da matéria: foi contado o número de caracteres de cada matéria; 

- gênero: analisou-se se era uma nota, notícia ou reportagem 

- explicações gráficas: foi verificado se, além do texto, a matéria apresentava 

ilustrações, como fotografia, box ou gráficos; 

- entrevistas: neste item, a intenção era observar se a matéria possuía entrevista e, em 

caso afirmativo, qual a fonte utilizada; 



35 
 

 - links ou telefone para outras informações: foi analisado se a matéria oferecia link 

para algum site ou telefone para que o leitor interessado pudesse buscar outras informações 

acerca do tema; 

 - conteúdo da mensagem: este item refere-se a uma análise semântica da matéria, se 

era uma matéria sobre pesquisa, evento universitário ou institucional. 

Por fim, criou-se os itens contagem de ocorrências e unidades de registro, utilizados 

para facilitar a categorização lexical. Todo o corpus foi analisado sob a ótica das mesmas 

categorias de análise. A partir da leitura e observação das notícias, as informações foram 

enquadradas nas categorias, de modo a facilitar a categorização, passo posterior da análise. As 

tabelas de codificação encontram-se no apêndice deste trabalho. 

A categorização é o procedimento de agrupar dados considerando a parte comum 

existente entre eles. Classifica-se por semelhança ou analogia, segundo critérios previamente 

estabelecidos ou definidos no processo (MORAES, 1999). Neste estudo, foram assim dividas 

as categorias para contagem de ocorrências lexicais: 

- Verbos de explicação: agrupados os verbos que normalmente vinham após a citação 

de uma fonte ou que faziam referência a uma explicação dada em uma entrevista. Ex: explica, 

conclui, comenta. 

- Verbos de ação positiva: agrupados nessa categoria os verbos que sugeririam o 

desempenho de uma ação positiva por parte da universidade. Ex: desenvolve, expande, 

contribui. 

- Adjetivos/ Adjetivos com substantivos de conotação positiva: nesta categoria incluiu-

se substantivos seguidos ou não de um adjetivo que, de algum modo, enaltecessem algum 

aspecto da instituição. Ex: destaque nacional, excelente desempenho, pioneiro.  

- Substantivos que façam referência a ações ou pessoas da Universidade: agrupou-se 

nesta categoria os substantivos que fizessem referência à pessoas envolvidas com a 

universidade, substantivos derivados de ações da instituição ou que se ligassem à instituição 

de alguma forma: estudo, metas, resultados, pesquisadores.  

- Expressões de cunho positivo: nesta categoria foram colocadas expressões que a 

sociedade receberia de forma positiva e, que, desta maneira, contribuem para a imagem 

favorável da instituição. Ex: produção de conhecimento científico, resultados para uso da 

sociedade, busca de soluções.  

- Palavras de difícil compreensão: nesta categoria colocaram-se palavras que, de 

algum modo, seriam difíceis de serem assimiladas pela população. Ex: expertise. 
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É preciso, ainda, fazer algumas considerações sobre o modo de agrupamento nas 

categorias apresentadas: 

 

1) Verificou-se a ocorrência de repetição de palavras nas matérias. Essas palavras repetidas 

foram contabilizadas apenas uma vez na contagem de ocorrências de cada matéria. Porém, 

quando apareceram palavras iguais em matérias diferentes, elas não foram agrupadas e 

foram contabilizadas quantas vezes aparecessem. 

 

2) Não foram contabilizadas nas unidades de registro palavras que fossem de falas de 

entrevistados. Consideraram-se apenas as palavras que estivessem no texto escrito pelo 

jornalista, fora de citações. 

 

3) As palavras foram transcritas nas unidades de registro da mesma forma como estavam 

colocadas na matéria, ou seja, os verbos não foram conjugados ou colocados no infinitivo. 

 

4) Palavras que estivessem no singular num determinado parágrafo, e fossem encontradas no 

plural em outro, foram agrupadas como sendo iguais.  

 

3.3 Descrição quantitativa e qualitativa  

 

A quarta etapa deste processo de análise de conteúdo é a descrição. Uma vez definidas 

as categorias e identificado o material constituinte de cada uma delas, é preciso comunicar o 

resultado deste trabalho. A descrição é o primeiro momento desta comunicação (MORAES, 

1999). A descrição dos dados será feita através de um texto dissertativo e analítico.    

A necessidade de integração dos campos quantitativo e qualitativo decorre do 

reconhecimento de que os textos são polissêmicos - abertos a múltiplas interpretações por 

diferentes públicos – e não podem ser compreendidos fora de seu contexto (HERSCOVITZ, 

2007).  

A primeira categoria analisada foi a verificação da presença do nome da universidade 

no título das matérias. Das nove matérias totais, cinco apresentaram o nome USP, Unicamp 

ou UFSCar no título. As que não apresentaram o nome da universidade continham, no título, 

o nome de algum instituto ou departamento relacionado à instituição. Considera-se que a 

presença do nome no título reforça a ação da universidade, dando mais visibilidade à 

instituição. 
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Tabela 1: APRESENTA O NOME DA INSTITUIÇÃO NO TÍTULO 
 
 SIM (%) NÃO (%) TOTAL 

USP ________ 3 (100%) 3 

Unicamp 2 (66,7%) 1 (33, 3%) 3 

UFSCar 3 (100%) _________ 3 

GERAL  5 (55,5%) 4 (44,5%) 9 

                                                                                                      Fonte: Tabela criada pela autora 

 

A segunda categoria de análise foi em relação ao tamanho das matérias. Das nove 

matérias selecionadas, seis apresentaram o texto com mais de dois mil caracteres. Um texto 

grande não é necessariamente um texto melhor, mas o que se verificou durante a análise é que 

os textos maiores eram aqueles que continham informações mais aprofundadas, geralmente 

com a presença de entrevistas.  

 

Tabela 2: TAMANHO DAS MATÉRIAS 
 
 Entre 500 e 

1000 
caracteres 

Entre 1001 e 
1500 

caracteres 

Entre 1501e 
2000 

caracteres 

Mais de 2000 
caracteres 

TOTAL 

USP      _____ _____ _____ 3 (100%) 3 

Unicamp      _____ _____ _____ 3 (100%) 3 

UFSCar      _____ 1 (33,3%) 2 (66,7%) ______ 3 

GERAL       _____ 1 (11,1%) 2 (22,2%) 6 (66,7%) 9 

                                                                                                                   Fonte: Tabela criada pela autora 

 
O terceiro aspecto analisado é o gênero das matérias: nota, notícia ou reportagem. Das 

nove analisadas, três foram classificadas como reportagem, por serem mais densas e derivadas 

de pautas frias - verificou-se que a maioria matérias que tratavam do tema institucional ou 

pesquisa se encaixaram neste gênero. As outras seis, consideradas neste estudo como notícias 

eram matérias quentes, de interesse mais imediato ao leitor, como as matérias de evento. Não 

se encontraram notas.  
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Tabela 3: GÊNERO 
 
 Nota Notícia Reportagem TOTAL 

USP ____ 1 (33,3%) 2 (66,7%) 3 

Unicamp ____ 2 (66,7%) 1 (33,3%) 3 

UFSCar           ____ 3 (100%) _____ 3 

GERAL   ____ 6 3 9 

                                                                                                                   Fonte: Tabela criada pela autora 

Foi analisado também se as matérias continham explicações gráficas. Nenhuma das 

matérias apresentou gráfico ou algum tipo de box. Seis matérias tinham fotografia. Considera-

se que as explicações gráficas facilitam o entendimento e absorção das informações 

apresentadas no texto e que, por se tratar de matérias direcionadas à sociedade, a presença de 

informações gráficas poderia ajudar no entendimento do texto.   

 

Tabela 4: ILUSTRAÇÕES/EXPLICAÇÕES GRÁFICAS 
 
 Não Fotografia Box Gráfico/Infográfico TOTAL 

USP ____  3 (100%) ____ ____ 3 

Unicamp ____ 3 (100%) ____ ____ 3 

UFSCar 3 (100%) ____ ____ ____ 3 

GERAL  3 6 ____ ____ 9 

                                                                                                     Fonte: Tabela criada pela autora 

 

 O próximo aspecto analisado foi a presença de entrevistas. Considera-se de extrema 

importância a presença de entrevistas nas matérias, visto que a fala de uma fonte enriquece e 

dá mais credibilidade ao texto. Além disso, por se tratar de matérias relacionadas à própria 

instituição, conseguir fontes torna-se algo simples e, por isso, deveria ser mais aproveitado. 

Das nove matérias analisadas, seis continham entrevistas e três, não.  

 

 

 



39 
 

Tabela 5: ENTREVISTAS 
 
 Sim Não TOTAL 

USP 3 (100%) ____ 3 

Unicamp 2 (66,7%) 1 (33,3%) 3 

UFSCar 1 (33,3%) 2 (66,7%) 3 

GERAL  6 3 9 

                                                                                                                   Fonte: Tabela criada pela autora 

A sexta categoria de análise foi a presença de links ou telefones nas matérias que 

levassem a outras informações sobre o assunto. Seis matérias continham telefone ou links que 

guiariam o leitor para esta busca. A presença desta categoria é de extrema importância, uma 

vez que é direito do leitor poder saber onde ele pode se aprofundar sobre o assunto abordado, 

ou tirar dúvidas que possam ter surgido diretamente com a fonte.  

 

Tabela 6: LINKS/ TELEFONE PARA OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
 Sim Não TOTAL 

USP 2 (66,7%) 1 (33,3%) 3 

Unicamp 1 (33,3%) 2 (66,7%) 3 

UFSCar 3 (100%) ____ 3 

GERAL  6 3 9 

                                                                                                     Fonte: Tabela criada pela autora 

A contagem de ocorrência das unidades de registro figura-se como a última categoria 

de análise. Os dados de análise foram colocados na tabela: 

 

 
TABELA 7: CONTAGEM DE OCORRÊNCIAS DAS UNIDADES DE REGISTRO 
 
 USP*         Unicamp **           UFSCar*** Total das três 

universidades 
Verbos de 
explicação 

12 4 0 16 

Verbos de ação 
positiva 

16 17 19 52 
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Adjetivos/ 
Adjetivos com 
substantivos de 
conotação positiva 

8 3 2 13 

Substantivos que 
façam referência a 
ação ou pessoas da 
universidade 

34 35 29 98 

Expressões de 
cunho positivo 

9 6 4 19 

Palavras de difícil 
compreensão 

1 0 0 1 

                                                                                                                   Fonte: Tabela criada pela autora 

 

Para melhor esclarecimento, as palavras contabilizadas na contagem de ocorrências 

são colocadas na seqüência:  

*USP:  

- Verbos de explicação encontrados: explica, conclui, conta, explica, argumenta, 

afirma, esclarece, reflete, observa, explica, observa, completa. 

            - Verbos de ação positiva: reúnem, discutir, estuda, discutidas, expande, 

desenvolve, concretizar, ajudem, entender, prever, compreender, contribuir, organiza, 

abordar, focalizará, debater. 

             - Adjetivos/ Adjetivos com substantivos de conotação positiva: destaque nacional, 

referência nacional, pioneiro, ótimo percentual de inserção, excelente inserção 

internacional, excelente desempenho, o maior expoente, público diversificado. 

 - Substantivos que façam referência a ações ou pessoas da Universidade: 

pesquisadores, grupo de pesquisadores, discussões, interação, especialistas, 

coordenador, questões, tema, interesse, debate, trabalho final de curso, disciplina, 

trabalhos, estudo, co-autoria, pesquisa, atividades, qualificação, unicidade, diferencial, 

resultados, busca, meta, estudo, monitoramento, simpósio, evento, coordenadora, 

objetivo, discussão, amparo social, mesa de debates, expectativa, encontro.  

           - Expressões de cunho positivo: produção de conhecimento científico, resultados 

para uso da sociedade, benefício da sociedade, produção científica considerável, busca 

de soluções, propostas de mestrado e doutorado, produção acadêmica do grupo, colocar 

em discussão, reconhecimento do profissional.   

            - Palavra de difícil compreensão: expertise. 

  

 **Unicamp: 

- Verbos de explicação encontrados: afirma, informa, antecipou, disse. 
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            - Verbos de ação positiva: disponibilizar, oferecer, viabilizou, permitiu, idealizou, 

sediando, apresentar/apresentados, debater, realizadas, abrangem, promove, realiza, 

comemorar, acontece, abordarão, realizado, promovido.  

            - Adjetivos/ Adjetivos com substantivos de conotação positiva: melhor equipamento, 

segundo melhor equipamento, programação especial. 

 - Substantivos que façam referência a ações ou pessoas da Universidade: 

pesquisadores, coordenador, projeto, equipamento, pesquisas, debate, objetivo, 

resultados, tema, pesquisadores, encontro, coordenador, simpósio, disciplina, programa, 

estudos, proposta, trabalhos, debatedores, relatoria, eventos, pesquisa, seminário, 

conferência, participação, diretores, pesquisadores, historiadores, programação, 

inscrições, trabalhos, destaque, pesquisador, palestra, parceria. 

           - Expressões de cunho positivo: dedicado a pesquisa acadêmica, identificar 

problemas, resultados das discussões, continuidade dos estudos, troca informações, 

novas linhas de pesquisa. 

            - Palavra de difícil compreensão: não encontradas. 

 

***UFSCar: 

- Verbos de explicação encontrados: não encontrados. 

            - Verbos de ação positiva: promove, oferece, acontece, organizado, realiza, 

comemorar, acontece, complementar, realizou-se/realizadas, integrado, englobando, 

divulgada, premia, nortear, resgatar, envolver, motivem, analisados, acontece.  

            - Adjetivos/ Adjetivos com substantivos de conotação positiva: diversas áreas, 

diversas instituições. 

 - Substantivos que façam referência a ações ou pessoas da Universidade: atividades, 

reflexões, programação, evento, apresentação, debate, exposição, oficinas, torneio, 

palestra, objetivo, evento, apresentação, aspectos práticos, teóricos, vivência, palestras, 

minicursos, mesas-redondas, atividades, implantação, participação, pesquisadores, 

programação, inscrições, concurso, tema, objetivo, premiação.  

           - Expressões de cunho positivo: aproximação entre estudantes e a realidade 

profissional, estimular estudantes para reflexão, responsabilidade social, reflexão 

sustentável.   

            - Palavra de difícil compreensão: não encontradas. 
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É necessário, agora, baseando-se na análise do texto e dos aspectos gerais, tecer 

considerações sobre a característica das matérias de cada universidade. As matérias da 

UFSCar não apresentam verbos de explicação devido ao fato de quase não conterem 

entrevistas. Em compensação, todas as matérias da universidade ofereciam links e telefones 

para o leitor buscar outras informações sobre o assunto abordado. Nenhum das matérias da 

universidade continha fotografias ou outra forma de explicação gráfica. Foi notada, na área de 

notícias, uma carência de matérias sobre as pesquisas da universidade.  

No caso da Unicamp, todas as matérias tinham mais de 2000 caracteres e 

apresentavam fotografia como forma de ilustração gráfica. A maioria das matérias continha 

entrevista, mas notou-se uma carência nos links e telefone para outras informações. As 

matérias também eram mais adjetivadas que as da UFSCar. Havia um conteúdo grande de 

matérias institucionais no site.  

Em relação à USP, verificou-se que todas as matérias continham entrevistas e apenas 

uma não apresentava link ou telefone para o leitor procurar por outras informações. Todas as 

matérias tinham fotografia, mas nenhuma outra forma de ilustração gráfica. Foi uma matéria 

da USP que teve o maior número de adjetivações positivas à universidade encontrada nesta 

análise. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Este é o momento em que os resultados das descrições dos dados quantitativos e 

qualitativos são agregados à fundamentação teórica que embasa o estudo.  

Por toda a análise verificada, é possível afirmar que as notícias da chamada 

comunicação pública praticada pelas três universidades analisadas não são isentas de aspectos 

da chamada comunicação corporativa, ainda que esses aspectos não sejam usados com a 

intenção mercadológica da venda de um produto.  

Uma das ferramentas que a comunicação pública – feita pelas universidades deste 

estudo - aproveita da comunicação corporativa é a comunicação estratégica com finalidade de 

consolidação imagética favorável da instituição. As assessorias de imprensa não são apenas 

divulgadoras de informação, mas são também estruturas de comunicação preocupadas em 

criar sempre novos canais de relacionamento entre seus assessorados e o público externo e a 

mídia. Fazendo uso da facilidade de acesso, da inovação tecnológica e direcionamento 

preciso, a comunicação estratégica objetiva fazer com que o público reconheça determinada 

instituição como uma referência. As três universidades analisadas neste trabalho, através de 

suas notícias, buscam esse reconhecimento. Ao divulgar matérias de interesse público, as 

assessorias não deixam de atribuir qualidades aos seus assessorados. Isso pode ser verificado 

através da agregação de valores, como adjetivos, verbos e expressões de conotação positiva, 

que faziam referência às três universidades.  

 O que se verifica, então, é algo interessante: as notícias divulgadas pelas assessorias 

de imprensa das universidades são de interesse público, sem deixar de ser, também, de 

interesse da própria instituição. O cuidado que se deve tomar é que essas notícias, ainda que 

apresentem elementos da comunicação corporativa, não deixam de se enquadrar no conceito 

de comunicação pública. Todas as notícias possuíam valores/notícia de interesse da sociedade, 

não visavam unicamente o interesse da instituição. Além disso, como dito pelos 

coordenadores, a comunicação feita por eles respeita um dos conceitos principais da 

comunicação pública: a relação de troca entre sociedade e organização. Prova disso, é a 

participação do público externo na sugestão de pautas. As assessorias também disseram ter 

retorno deste mesmo público às informações veiculadas. A maioria das matérias continha 

entrevista e links para outras informações; algumas apresentavam fotografia, mas nenhuma 

possuía gráficos ou boxes, que talvez facilitassem a compreensão da matéria.  

Evidencia-se, portanto, que as matérias veiculadas pelas assessorias de imprensa das 

três universidades públicas contêm elementos da comunicação pública e da comunicação 
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corporativa. Os elementos próprios da comunicação corporativa são usados como forma de 

agregar valor à instituição pública, consolidando a imagem dessa organização.  
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CONCLUSÃO  

 

O objetivo de qualquer assessoria de imprensa é informar. Contudo, o que acontece 

em algumas assessorias é valorização do assessorado acima da importância da informação 

transmitida. Isso é muito verificado nas notícias divulgadas por assessorias de imprensa de 

empresas privadas, haja vista que essas empresas fazem parte de um mercado competitivo, em 

que a busca pela consolidação imagética está em primeiro lugar.  

Ao entrar em contato com o conceito de Comunicação e Esfera Pública, entendemos 

que as assessorias de imprensa de instituições públicas têm uma grande responsabilidade 

social. Primeiro, porque elas lidam com notícias de interesse público e, portanto, não basta 

informar, é preciso saber se a informação é relevante para a sociedade e não exclusivamente 

para a instituição. Além disso, é preciso saber como informar. Em outras palavras, por se 

tratarem de notícias de interesse público e com grande nível de importância, essas 

informações devem ser transmitidas de maneira clara, ética e transparente. Permitir um 

retorno e uma participação do público é fundamental. As notícias devem ser escritas 

pensando-se que o interesse da instituição não supera o interesse da sociedade.  

 Depois de realizar pesquisa de campo e analisar as matérias das três universidades - 

USP, Unicamp e UFSCar – entendemos que suas assessorias de imprensa demonstram ter 

preocupação com o interesse público, mas ainda seguem aspectos muito ligados ao 

pensamento que as assessorias de imprensa de empresas privadas têm, como, por exemplo, a 

forte valorização da empresa no texto jornalístico. O que se coloca aqui não é que a área de 

Comunicação Social deva deixar de valorizar as instituições que assessoram; porém, essa não 

é função jornalística, mas de outras áreas da Comunicação, como Publicidade, Marketing e 

Relações Públicas, que lidam diretamente com a criação e consolidação da imagem 

institucional. O texto jornalístico deve estar pautado em valores/notícias relevantes e, ao 

pensarmos em assessorias de imprensa de universidades públicas, consideramos que assuntos 

de interesse público não faltam. O maior deles: conhecimento. Se o papel da universidade é 

estar em busca de novos conhecimentos, o papel da assessoria é transmitir; fazer chegar esse 

saber a todos.   

 Pensamos que não existe, hoje, um modelo ideal de assessoria de imprensa de 

instituição pública. Nas três universidades aqui analisadas verificaram-se pontos positivos e 

negativos. Por exemplo, nem todas as universidades dispunham em seus sites suas Políticas 

de Comunicação, o que pensamos que seja algo necessário no âmbito da comunicação 
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pública. Somente a UFSCar coloca sua Política em um campo do site de fácil acesso. Seria 

interessante também que as universidades colocassem no site as estatísticas de acesso de 

notícias - as mais lidas; quanto tempo de acesso – e não ficassem com essa informação só para 

elas. A UFSCar é a única que disponibiliza esses números. A USP e a Unicamp foram as que 

mais divulgaram matérias de pesquisa. As duas também exploraram mais as entrevistas e 

fotografias, dando um aprofundamento maior na informação.  

 Em suma, o que se espera ter conseguido, com este trabalho, é contribuir para o 

desenvolvimento de novos estudos na área de Comunicação Pública. O tema é de extrema 

importância e, depois de realizar a revisão da literatura, verificou-se que é uma área que 

permite ser muito mais explorada, ainda mais no âmbito da comunicação/universidade. Esse 

tema, com certeza, merece mais espaço em congressos e encontros. Nesse estudo pincelamos 

algumas considerações, trouxemos questões e propomos algumas saídas, mas somente com 

muita reflexão poderemos chegar a um modelo ideal de assessoria de imprensa pública.  

  



47 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

I – Livros e artigos 

 

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2003. 

BAUER, Martin W.; GASKELL, George. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual 

prático. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002.  

BUARQUE, Cristovam. A aventura da Universidade. São Paulo: Editora da UNESP; Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1994.  

CAHEN, Roger. Tudo que seus gurus não lhe contaram sobre comunicação empresarial: a imagem 

como patrimônio da empresa e ferramenta de marketing. São Paulo: Editora Best-Seller, 1990.  

CASTRO, M.C.P.S, MAIA, Rousiely. Mídia, esfera pública e identidades coletivas. Belo Horizonte: 

Editora UFMG, 2006.  

CHAPARRO, Manuel Carlos. Cem Anos de Assessoria de Imprensa. In: DUARTE, Jorge. Assessoria 

de imprensa e relacionamento com a mídia: teoria e técnica. Brasília: Atlas, 2002. 

DUARTE, Jorge (Org). Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia: teoria e técnica. São 

Paulo: Atlas, 2002. 

_____________. Comunicação Pública: Estado, governo, mercado e interesse público. São Paulo: 

Atlas, 2009. 

_____________. Entrevista em profundidade. In: DUARTE, Jorge; BARROS, Antonio (Orgs).  

Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São Paulo: Atlas, 2009. 

_____________; VERAS, Luciara (Orgs). Glossário de Comunicação Pública. Brasília: Casa das 

Musas, 2006. 

_____________; BARROS, Antonio (Orgs).  Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São 

Paulo: Atlas, 2009. 

FENAJ. Manual de Assessoria de Imprensa - 2007. Brasília: FENAJ, 2007. 

FERRARETO, Luiz Artur; KOPLIN, Elisa. Assessoria de imprensa: teoria e prática. São Paulo: 

Summus, 2009. 

GOLDENBERG, Mirian. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em Ciências Sociais. 

Rio de Janeiro: Record, 2009. 

GOMES, Wilson. Apontamentos sobre o conceito de esfera pública política. IN: CASTRO, 

M.C.P.S, MAIA, Rousiely. Mídia, esfera pública e identidades coletivas. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2006.  

HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria 

da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984.  



48 
 

JUNIOR, Wilson da Correa Fonseca. Análise de Conteúdo. In: DUARTE, Jorge; BARROS, Antonio 

(org).  Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São Paulo: Atlas, 2009. 

KELLER, Kátia. Comunicação organizacional, sobrevivência empresarial. Jundiaí: Editora Literarte, 

2005. 

KUNSCH, Margarida Maria Krohling (Org). Gestão estratégica em comunicação organizacional e 

relações públicas. São Caetano do Sul: Difusão Editora, 2009. 

___________. Universidade e comunicação na edificação da sociedade. São Paulo: Edições Loyola, 

1992.  

LAGO, Cláudia; BENETTI, Márcia (Orgs.). Metodologia da pesquisa em jornalismo. Petrópolis: 

Vozes, 2007. 

MONTEIRO, Graça França. A Notícia Institucional. In: DUARTE, Jorge. Assessoria de imprensa e 

relacionamento com a mídia – Teoria e técnica. Brasília: Atlas, 2002.  

OLIVEIRA, Ivone de Loudes; PAULA, Maria Aparecida de. O que é comunicação estratégica nas 

organizações? São Paulo: Paulus, 2007. 

REGO, Francisco Gaudêncio Torquato do. Comunicação empresarial, comunicação institucional: 

conceitos, estratégias, sistemas, estrutura, planejamento e técnicas. São Paulo: Summus, 1986.  

____________. Jornalismo empresarial: teoria e prática. São Paulo: Summus, 1987.  

____________. Tratado de Comunicação organizacional e política. São Paulo: Tomson, 2004. 

SCROFERNECKER, Cleusa Maria Andrade. Perspectivas teóricas da comunicação organizacional. 

GT Comunicação Organizacional da Intercom, set. 2000.  

TOMASI, Carolina; MEDEIROS, João Bosco. Comunicação Empresarial. São Paulo: Atlas, 2007.  

TRAQUINA, Nelson. O estudo do jornalismo no século XX. São Leopoldo: Editora Unisinos, 2001. 

VIVEIROS, Ricardo. O signo da verdade: assessoria de imprensa feita por jornalistas. São 
Paulo: Summus, 2007.  
WOLF, Mauro. Teorias da comunicação. Lisboa: Presença, 1987. 

ZÉMOR, Pierre. La Communication Publique. PUF, Col. Que sais-je? Paris, 1995. 

 

II – Sites e artigos em meios eletrônicos 

 
ALMEIDA, Jorge. Mídia, Opinião Pública ativa e Esfera Pública democrática. Anais do IV 

Congreso Latinoamericano de Ciencias de la Comunicación. GT de Comunicación, Médios de 

Difusión y Política. 12 a 16 de setembro de 1998. Disponível em: 

<http://www.eca.usp.br/alaic/Congreso1999/3gt/Jorge%20Almeida.rtf> Acesso em: 3 nov. 2010.  

BALDISSERA, Rudimar. Estratégia, comunicação e relações públicas. Anais do 24. Congresso 

Brasileiro de Ciências da Comunicação, Campo Grande/MS, setembro 2001. São Paulo, 

Intercom/Portcom: Intercom, 2001. Disponível em: 



49 
 

http://galaxy.intercom.org.br:8180/dspace/bitstream/1904/4539/1/NP5BALDISSERA.pdf. Acesso em: 

25 set.2010. 

BRANDÃO, Elizabeth Pazito.  Usos e Significados do Conceito Comunicação Pública. In: 

Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 29., 2006, Brasília. Anais... São Paulo: Intercom, 

2006. Disponível em: 

<http://galaxy.intercom.org.br:8180/dspace/bitstream/1904/20139/1/Elizabeth+Pazito+Brand%C3%A

3o+.pdf>. Acesso em: 07 set. 2010. 

BRITO, José Augusto Pereira. Cibercidadania: a virtualização na Comunicação Pública 

contemporânea. In: ORGANICOM: Revista Brasileira de Comunicação Organizacional e Relações 

Públicas, ano 3, nº. 4, 1º semestre de 2006. Disponível em: 

<http://organicom.iv.org.br/portal/edicoes/copy3_of_edicao-1/edicao-4>. Acesso em: 19 ago. 2010. 

CHAUI, Marilena. A universidade pública sob nova perspectiva. Revista Brasileira de Educação. 

Set-Dez, número 024. Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. São Paulo, 

p.5-15. Disponível em: www.scielo.com.br. Acesso em: 12 de outubro de 2010.  

MORAES, Roque. Análise de conteúdo. Revista Educação, Porto Alegre, v. 22, n. 37, p. 7-32, 1999. 

Disponível em: <http://cliente.argo.com.br/~mgos/analise_de_conteudo_moraes.html>. Acesso em: 15 

out 2010.  

JORGE, Taís de Mendonça. A notícia e os valores-notícia. O papel do jornalista e dos 

filtros ideológicos no dia-a-dia da imprensa. UNIrevista - Vol. 1, n° 3 , julho 2006. 

Disponível em: < http://www.unirevista.unisinos.br/_pdf/UNIrev_Jorge.pdf>. Acesso em: 8 

nov. 2010.  

JUNIOR, J.R.S; SGUISSARDI, V; SILVA, E.P. Trabalho intensificado na universidade pública 

brasileira In: Universidade e Sociedade. Brasília semestral . Univ. Soc. Brasília, ano XIX, nº 45, p. 8-

233 , jan. 2010. Disponível em: 

<http://www.andes.org.br/2010/revistas/Universidade%20e%20Sociedade/US45.pdf>. Acesso em: 6 

nov. 2010.  

LUBENOW, J. A. A categoria de esfera pública em Jürgen Habermas: para uma reconstrução da 

autocrítica. Cadernos de Ética e Filosofia Política 10, 1/2007, p.103-123. Disponível em: 

http://filosofianreloanda.pbworks.com/f/A+categoria+da+Esfera+P%C3%BAblica+em+Jurgen+Haber

mas.pdf. Acesso em: 30 out. 2010. 

ORGANICOM: Revista Brasileira de Comunicação Organizacional e Relações Públicas, ano 3, 

n. 4, 1º semestre de 2006. Disponível em: <http://organicom.iv.org.br/portal/edicoes/copy3_of_edicao-

1/edicao-4>. Acesso em: 19 ago. 2010. 

RESENDE, Lino Geraldo. Economia, valor notícia e assessorias de imprensa. Disponível em: 

<www.bocc.ubi.pt>. Acesso em: 22 out. 2010. 



50 
 

RUÃO, Teresa. O papel da identidade e da imagem na gestão das universidades. Disponível em: < 

www.bocc.uff.br >. Acesso em: 25 de outubro de 2010.  

SCROFERNECKER, C.M.A. Comunicação para a qualidade na universidade: o papel das 

relações públicas. In: XXIV Congresso Brasileiro em Ciência da Comunicação, 3 a 7 de setembro 

2001, Campo Grande, MS. Anais. Disponível em: <www.intercom.org.br/papers>. Acesso em: 2 de 

novembro de 2010.    

SILVA, Franklin Leopoldo. Reflexões sobre o conceito e a função da universidade pública. Estud. 

av. vol.15 no.42 São Paulo May/Aug. 2001. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/ea/v15n42/v15n42a15.pdf>. Acesso em: 6 nov. 2010.  

WELS, Ana Maria Córdova. Assessorias de comunicação social na esfera pública. 2004. Disponível 

em: http://www.pucrs.br/famecos/geacor/texto11-03.html. Acesso em; 3 de novembro de 2010.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        APÊNDICE 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

Entrevista I: Márcia Blasques, diretora da Divisão de Mídias Online da Coordenadoria 

de Comunicação Social da USP. 

 

-  Como a Assessoria funciona? (Escreve matérias para site, faz cobertura de eventos, 

elabora produtos pra faculdade?) 

O foco da Agência são pesquisas científicas. O portal tem um olhar mais genérico para as 

questões da universidade, incluindo também pesquisas. Além das reportagens, as duas 

redações produzem notas sobre eventos, lançamentos de livros, etc. Fazemos coberturas 

apenas em casos muito específicos. Em geral divulgamos eventos com antecedência. 

 

-  Quais são os critérios de noticiabilidade para a produção de matérias? (interesse 

público da notícia, possibilidade de grande visibilidade para a instituição, atualidade do 

assunto, capacidade de entretenimento do tema?)  

Interesse público da notícia, atualidade do assunto, interesse do assunto para a instituição. 

 

-  Já houve alguma vez em que vocês tiveram de publicar alguma matéria que seria de 

certa forma prejudicial à imagem da Instituição, mas que era necessário divulgar? 

Sim. Na verdade, é um exagero dizer que a instituição foi prejudicada. Publicamos notícias de 

fatos que ocorreram aqui como, por exemplo, greves. 

 

- Vocês têm um retorno do público com as notícias que publicam?  

Sim. 

 

- Quem sugere as pautas? As pessoas de fora da Universidade sugerem pautas também? 

As pautas são levantadas pelos repórteres e, eventualmente, recebemos sugestões do público, 

via e-mail. 

  

- Vocês utilizam estratégias publicitárias ou de marketing para atrair o interesse 

público?  

Não. 

 

- De que forma vocês divulgam os valores éticos e culturais da instituição? Ou não 

divulgam? 

A USP está estabelecida no tripé ensino-cultura-extensão. Isso baliza nossa atuação a todo o 
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momento. Além disso, é uma Universidade pública, mantida com dinheiro da sociedade. É 

nosso dever ético dar a conhecer o que acontece por aqui, nesses três eixos. 

  

 Entrevista II: Rodrigo Botelho, Diretor de Comunicação Social da UFSCar 

 

- Como a Assessoria funciona? (Escreve matérias para site, faz cobertura de 

eventos,elabora produtos pra faculdade?) 

No texto “Subsídios para uma Política de Comunicação e Informação na UFSCar – Diretrizes 

e Produtos” colocam-se como funções: relação com a imprensa, comunicação interna, 

produtos institucionais, divulgação científica, implantação das Rádio e TV UFSCar.  

 

- Quais são os critérios de noticiabilidade para a produção de matérias? 

(interesse público da notícia, possibilidade de grande visibilidade para a 

instituição, atualidade do assunto, capacidade de entretenimento do tema?) 

Esse é um trabalho bem subjetivo e que depende da sensibilidade do editor que estiver 

avaliando as solicitações de divulgação. Além dos critérios de noticiabilidade da própria 

atividade jornalística não há uma definição de um projeto editorial que deixe claro o que pode 

e o que não pode ser divulgado nos nossos produtos informacionais. Aliás, a inexistência 

desse documento tem nos gerado alguns problemas com a comunidade universitária, que 

questiona certas posturas da Assessoria. No nosso planejamento estratégico para esta nova 

gestão (2010-2012) está prevista a elaboração de um documento formal, intitulado Política de 

Comunicação da UFSCar, que possa conter claramente quais critérios adotamos. 

  

- Já houve alguma vez em que vocês tiveram de publicar alguma matéria que seria de 

certa forma prejudicial à imagem da Instituição, mas que era necessário divulgar? Se 

sim, qual? 

Já existiram momentos, que chamamos de crise, em que foi preciso publicar notas de 

esclarecimento da Reitoria ou de outros setores da Administração sobre assuntos que 

ganharam notoriedade nos meios de comunicação locais, regionais e até nacionais. Um dos 

exemplos mais recentes e emblemáticos está relacionado ao curso de Medicina, que teve 

problemas em relação ao Internato do quinto ano e, também, uma indisposição dos alunos 

com o Reitor durante as negociações. 

  

- Vocês têm um retorno do público com as notícias que publicam? Como é esse retorno? 



54 
 

Temos alguns mecanismos de mensuração da recepção. O mais evidente é o Clipping, pelo 

qual sabemos tudo que foi publicado na imprensa nacional. Nos últimos anos temos 

verificado um aumento gradativo da inserção da UFSCar na mídia. Além disso, os acessos ao 

Portal UFSCar são controlados. Você mesma pode conferir em 

http://www2.ufscar.br/interface_frames/index.php?link=http://www2.ufscar.br/awstats/awstat

s.pl. Até maio do ano que vem teremos instalado no nosso software de gestão - SACI - uma 

interface mais amigável para relatórios, o que facilitará muitos termos retorno dessas 

informações. Sobre outros produtos, impressos, estamos trabalhando numa pesquisa de 

recepção. 

  

- Quem sugere as pautas? As pessoas de fora da Universidade sugerem pautas também? 

As pautas para divulgação em todos os nossos meios de comunicação internos podem ser 

sugeridas tanto pela comunidade da UFSCar como pela externa. Tudo isso pode ser feito por 

um sistema, disponível em http://www2.comunicacao.ufscar.br/divulgue-seu-trabalho. 

  

- Vocês utilizam estratégias publicitárias ou de marketing para atrair o 

 interesse público? 

Não temos um trabalho mais direto de profissionais de publicidade e marketing, porém, em 

nosso planejamento estratégico consta o desejo de investirmos nessas áreas até 2012. A ideia 

é implantarmos tanto uma área para cuidar desses temas na Assessoria como de criar espaços 

de divulgação como outdoors, indoors e webtvs. Além disso, há um grupo de professores e 

alunos do campus Sorocaba trabalhando numa proposta de Plano de Marketing para a 

Universidade. 

  

- De que forma vocês divulgam os valores éticos e culturais da instituição? 

Ou não divulgam? 

Os princípios e diretrizes norteadores de todas as atividades da UFSCar estão formalizados no 

Plano de Desenvolvimento Institucional, o PDI. É baseado nele que pautamos todo o trabalho 

da Assessoria, assim como também a redação de cada boletim, release e notícia que são 

divulgados através da Assessoria. Especificamente sobre aquilo que afeta mais diretamente 

nosso trabalho cito os seguintes princípios e diretrizes: Universidade compromissada com a 

sociedade (Princípio); Indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão (Princípio); livre 

acesso ao conhecimento (Princípio); Universidade promotora de valores democráticos e da 

cidadania (Princípio); construir uma política integrada de informação e comunicação (diretriz 
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2.17); e promover e incentivar a inclusão da metodologia digital em todos os níveis da 

Instituição (diretriz 2.22). 

 

Entrevista III: Roberto Costa, Coordenador associado da Assessoria de Comunicação e 

Imprensa (Ascom) e editor do Portal Unicamp 

 

-  Como a Assessoria funciona? (Escreve matérias para site, faz cobertura de 

eventos,elabora produtos pra faculdade?)  

Há três frentes de trabalho definidas: 

1. Atendimento à imprensa - Três jornalistas atendem em média 50 pedidos da mídia externa, 

facilitando a marcação de entrevistas com pesquisadores da Universidade. 

2 - Portal da Unicamp - Faz a cobertura jornalística de alguns eventos no campus e replica as 

pesquisas do Jornal da Unicamp na página principal 

3 - Jornal da Unicamp - Publica pesquisas desenvolvidas no campus e matérias de ideias 

  

- Quais são os critérios de noticiabilidade para a produção de matérias? (interesse 

público da notícia, possibilidade de grande visibilidade para a instituição, atualidade do 

assunto, capacidade de entretenimento do tema?) 

A disseminação das pesquisas, nosso principal produto. Atraem grande interesse público.  

  

-  Já houve alguma vez em que vocês tiveram de publicar alguma matéria que seria de 

certa forma prejudicial à imagem da Instituição, mas que era necessário divulgar? Se 

sim, qual foi? 

Sim. Certa feita, em função da disseminação de uma bactéria, morreram alguns bebês no 

Hospital da Mulher. Assim que o fato aconteceu ele foi comunicado às entidades de saúde. De 

imediato a Universidade convocou a imprensa e anunciou o fato, com as providências que 

estavam sendo tomadas. O efeito foi bem razoável nas matérias publicadas pelo mídia. 

  

- Vocês têm um retorno do público com as notícias que publicam? 

É muito grande, refletido nos 50 atendimentos dos jornalistas que tratam a notícia com a 

mídia e da busca de fatos destas pesquisas pela população em geral. 

  

- Quem sugere as pautas? As pessoas de fora da Universidade sugerem pautas também? 
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As pautas são as próprias pesquisas. Muitos pesquisadores sugerem seus temas, além do 

banco de dados de teses e dissertações de mestrado. São defendidas em média 2 mil por ano. 

  

- Vocês utilizam estratégias publicitárias ou de marketing para atrair o interesse 

público? 

Não há necessidade. A importância da Unicamp, uma das mais produtivas universidades do 

país, é nosso referencial 

  

- De que forma vocês divulgam os valores éticos e culturais da instituição? Ou não 

divulgam? 

Os valores e princípios que norteiam a atividade da Unicamp estão expressos no seu 

Planejamento estratégico, disponível em www.cgu.unicamp.br/pei /   
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